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OJETO DE LEI — 
01-0718/19 98  

Dispõe sobre a obrigatoriedade do uso 
de focinheira em animais de grande 
porte, e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta: 

Art. 1° - Torna obrigatório aos proprietários de cães 

11 considerados agressivos e de grande porte, a utilizarem focinheiras em seus 
animais. quando transitarem pelas ruas, praças. parques e outros locais 
localizados no Município de São Paulo. 

Parágrafo único — A utilização de focinheiras 
mencionadas neste artigo, consiste na utilização de correia pertencente à 
cabeçada, e que fica por cima das ventas do animal. 

Art. 20  - Os proprietários dos cães mencionados nesta 
lei, deverão também possuir atestado de adestramento fornecido por entidades 
idôneas. 

Art. 30  - O não cumprimento dos dispositivos desta lei, 
 implícarkao cidadão infrator a imposição de multa no valor de 1775 Ufir's, sendo 

SEÇÃO Ccfue',éhl Vago de reincidência o valor da multa duplicará. 
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Art. 40  - As despesas com a execução desta Lei 
correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementares se 
necessário. 

Art. 50  - Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 

VIgADIH 
Vereador 

P.P.B. 

• 
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JUSTIFICATIVA 

São muitos os acontecimentos de acidentes, na cidade 
de São Paulo, envolvendo o ataque de cães agressivos a crianças, jovens e 
idosos, sendo que na maioria das vezes o ataque é fatal, pois existem raças de 

11W 	cachorros que são extremamente brutais. 

Pode-se perceber facilmente nos parques e 
logradouros públicos que são muitos os proprietários de cães acima citado que 
passeiam ou fazem cooper com os cães ao seu lado sem a utilização de 
focinheiras, tornando propício a acontecimento de ataques em frações de 
segundos. 

Deste modo, por tratar-se de matéria de grande 
envergadura social, e trazendo o mesmo um grande benefício à comunidade, 
pois visa proteger a integridade fisica de nossos munícipes, aguardamos a 
imediata aprovação deste Projeto de Lei. 

lvta, chttkLo 
WADIH MUTRAN 

Vereador 
PP13 

CÓD. 0562 
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A morte de uma mulher atacada por cães • 
provoca urna discussao..sobre a criação de raças 
-violentas e a impunidade dos donos de animais. 

a manhã do domingo 8, a em-
pregada doméstica Edésia dos 
Santos, de 58 anos, saiu da ca-
sa dos patrões, em Cotia, re-
gião metropolitana de São Pau-

lo, para ir à missa. Em seu trajeto rotinei-
ro, ela passou em frente à casa do advoga-
do Roberto Marques Soares, dono de qua-
tro cachorros que nunca foram treinados e 
que passavam o dia trancafiados num ca-
nil de cerca de 4 metros quadrados. Na-
s.& domingo, o portão eletrônico da ca-
111Pe Soares estava aberto, e na calçada 
estavam três dos cães, os rottweiler "Ja-
son" e "Nemo" e um filhote de pitbull 
chamado "Timão". Ao ver os animais, 
Edésia saiu correndo. Da bolsa que carre-
gava foram caindo objetos: um frasco de 
perfume, uma canela de remédio para 
dormir, a carteira de documentos e um 
porta-níquel. Ela correu 150 metros até 
ser alcançada. Em menos de vinte minu-
tos, Edésia recebeu cerca de trinta mordi-
das. O rosto foi desfigurado, o couro cabe-
ludo arrancado e um pedaço da coxa direi-
ta dilacerado. A empregada morreu de he-
morragia no meio da rua sem que o dono 
dos animais a socorresse. 

Carnificinas corno essa 
chocam, mas relatos de ata-
que de cães são muito mais 
comuns do que se imagina. 

II vítima e dois dos cães 
assassinos: Edésia dos 
Santos não resistiu às 
mordidas e morreu de 

hemorragia em vinte minutos 

Apenas no Estado de São Paulo, mais de 
100 000 pessoas foram atacadas e 
1997. Pela legislação brasileira, os do-
nos de animais assassinos podem ate 
ser condenados por homicídio culposo, 
mas isso nunca aconteceu. "As deci-n ; 
sões da Justiça são condescenden- 
tes", afirma o advogado criminalista ,v  
paulista Eduardo Muylaert. "Quem tem 
um cão feroz assume o risco de ferir al-
guém. É o mesmo caso do motorista que 
dirige em alta velocidade." A maior puni-
ção que o proprietário de uma fera rece-
be no Brasil é pagar indenização à famí- . 
lia da vítima. Depois do pagamento, o 
processo é imediatamente arquivado. Foi 
assim com o comerciante Cássio Antô-
nio Chioda, dono do cachorro da raça fi-
la que estraçalhou o bebê João Marcos 
Bezerra, de 1 ano de idade, em 1995, em 
São Bernardo do Campo, na Grande São 
Paulo. Em outros países, a Justiça é mais 
dura. Em março, o americano Jeff Da-
vidson foi condenado a doze anos de pri-
são. Motivo: seus três rottweilers mata-
ram um garoto de 11 anos. , 

Espantosamente, a reação natural 
- das pessoas depois de ou-

vir uma história de horror 
como a de Edésia é con-
denar os animais. Raças 
como rottweiler, pitbull, 
fila e mastim napolitano 
são resultado de uma 
combinação genética fei-
ta para produzir animais 
de guarda e de combate. 
Por isso, em alguns paí-
ses a criação dessas raças 
mais agressivas foi proi-
bida. Seria bastante sau-
dável que se adotasse es-
sa medida também no 
Brasil. Mas isso não re-
solve todo o problema. O 
temperamento de um ani-
mal é produto da combi-
nação da carga genética 
mas também da criação. 
"Qualquer cão pode ser 
transformado numa fera 

1;r4.f- 

Id to tc rante 
A legislação brasileira não 
pune os proprietários dos 
cães que atacam e matam 

Mit 
A punição mais comum é a indenização 
paga pelo dono do cachorro à familia 
da vítima 

, 	 - 

Em alguns Estados, o dono do animal 
- pode ser condenado a pena em regime 

fechado senão provar que seu cachorro 
foi provocado pela vítima 

Ter um cachorro feroz é considerado 
equivalente a possuir uma arma de fogo. 
Em caso de morte da vitima, o dono 
pode ser preso 

o 

g 

Karla Monteiro I)  

se for instigado", diz a presidente do 
Brasil Kennel Club, Yaty Lessa. Ou se-
ja, tão terrível quanto um cão assassino 
é um dono irresponsável. E uma legis-
lação tolerante que não causa medo a 
essas pessoas. • 

veja I 8 de noveMbrO, 1998 119 
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Lei é branda com donos de cães 
Doméstiba morreu após ser atacada por três cachorros em Cotia 

a 
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a mulher que atendeu o telefone 
disse ser a empregada da casa. Se-
gundo ela, Marques não estava 
mas, depois, disse que ele não fa-
iaria. Até o final da tarde de ontem, 
somente uma pessoa havia presta-
do depoimento na Delegacia de 
Polícia de Cotia. Osvaldo Rossi, 
vizinho do dono dos cachorros 
(Rossi mora no número 740 na rua 
onde Edésia foi atacada e Soares, 
rio número 520), depôs na tarde de 
ontem. Em Seu depoimento, Rossi 
disse que viu a Vítima quando já 
estava caída no chão, com os ca-
chorros ao Seu redor. Ao tentar se 
aproximar, os cachorros reagiram. 

Ele então chamou a 
PM e o Corpo de 
Bombeiros. De acor-
do com o escrivão-
chefe da delegacia, 
Marcos Pires, outras 
sete testemunhas de-
vem depor até a pró-
xima quarta-feira. 

O inquérito policial que investiga 
a morte da empregada doméstica vai 
apurar a causa da morte e a possível 
omissão na guarda dos animais. O 
resultado da autópsia deve sair em 
20 dias, de acordo com Pires. 

"Casos como este são atípicos. 
Foi uma fatalidade", disse o coorde-
nador da Vigilância Sanitária de Co-
tia, Clóvis Pctroni Jr. Ele diz ainda 
que o fato de os cães terem atacado 
uma pessoa não é responsabilidade 
da Prefeitura de Cotia, porque os ca-
chorros têm dono. A responsabilida- 

0  'dono dos três cachorros que 
atacaram a empregada do-
méstica Edésia Fernandes 

dos Santos, de 58 anos, Roberto 
Marques Soares, "jamais iria para a 
cadeia". A opinião é de Luiz Flávio 
Borges D'Urso, presidente da Asso-
ciação Brasileira dos Advogados 
Criminalistas. 

O advogado cita a lei número 
9.099, que permite suspender o pro-
cesso caso a pena mínima seja igual 
ou inferior a um ano. Soares vai res-
ponder por crime culposo (quando 
não há iutenção), cuja pena varia de 
um a trêá anos de detenção. 

O advogado Marcelo Martins de 
Oliveira cita a mesma 
lei, que obriga o paga-
meríto de indenização 
à família da vitima. 

O corpo de Edésia 
foi enterrado, ontem à 
tarde, no Cemitério 
Dom BcÁco, em Perus, 
na Zona Oeste. Ela 
morreu após ser atacada por três ca-
chorros (dois da raça rottweiler e um 
da raça pitbull) no domingo. 

O acidente aconteceu em Cotia, 
na rua íris Nleimberg, no Parque 
Paiquerê, Edésia trabalhava como 
empregada doméstica havia mais de 
25 anos na casa (número 1.001) de 
florácio Kneese de Melo. Na resi-
dência do patrão da vítima, uma pes-
soa que atendeu o telefone, ontem, 
disse que ninguém da família iria fa-
lar sobre o assunto. 

Na casa do dono dos cachorros, 

de da prefeitura, diz Petroni, é so-
mente com os "cães errantes". 

Atualmente, na Câmara Municipal 
de São Paulo, tramitam três projetos de 
lei que tratam de segurança em relação 
a cachorros. Um deles proíbe o Porte 
de cachorro de raça, considerado 
agressivo, 'em locais públicos, sem co-
leira e focinheira. Outro obriga os do-
nos de cães a pôr guia nos seus animais 
quando estiverem transitando em ruas, 
praças e parques. Um terceiro projeto 
prevê a obrigatoriedade do uso de tela 
em casas com animais domésticos. 

Nenhum desses projetos, no en-
tanto, poderia ser aplicado no caso 
de Edésia. Os cachorros que a ata-
caram fugiram da casa devido a uma 
falha elétrica no portão. E cães em 
casa não usam focinheira. 

"Todos os cães devem ser adestra-
dos, inclusive os de companhia", ex-
plica Angela Soldi, do canil Palo 
Verde. Para ela, todos os Cães de mé-
dio e grande porte podem ficar pe-
rigosos "se o proprietário e o grupo 
familiar não tornarem os cuidados 
necessários", como o conforto para 
os cães e segurança ao prédio. 

No caso de os cães terem fugido 
devido a uma falha no portão, An-
gela defende a construção de outro 
portão com mais de sete metros de 
distância do outro e que abra e feche 
independentemente. 

Para o adestrador de cães Juarez 
Laurindo de Souza, do canil Cãotry-
club, os cães que atacaram a empre-
gada doméstica no domingo são "os 
mais bravos". Ia 

Câmar 
Munic 
três pr 
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' AMEAÇA: cães 
que mataram a empregada doméstica, entre eles um pitbull (como os da foto), já 

haviam atacado um primo do dono, dentro da própria residência 

Ataque de cães: 
perícia aponta 
negligência do dono 

I  Engenheiro do IC 
suspeita de manütenção 

Aiipadequada no portão 
Wetrônico da casa. Dono 

dos animais que mataram 
empregada doméstica pode 
ser indiciado 
por homicídio culposo 

Uma perícia feita ontem por enge-
nheiro do Instituto de Criminalisti-

¡ ca (IC) apontou suspeita de negligên-
cia na manutenção do portão eletrô-
nico da casa do advogado Roberto 

Soares. No domingo, quatro cães-
três rottweilers e um pitbull - esca-
param para a rua por unia brecha 
do portão da residência de Soares, 
em um condorninio em Cotia, a 35 
km da capital, e mataram a empre-
gada doméstica Edésia Fernandes 
dos Santos, de 58 anos, que estava a 
caminho do ponto de ônibus. Odeie-
gado-titular de Cotia, Gilberto da 
Silva, disse, ontem, depois da perí-
cia concluida. que, casos suspeita 
se confirme, Soares será indiciado 
imediatamente por honncidio cul-
poso (sem intenção). Ele será ouvi-
do hoje pelo delegado. 

O engenheiro deverá visitar hoje 
o fabricante do portão. Ele não des-
carta a possibilidade de uma descar- 

ga elétrica ter causado um defeito no 
equipamento, pois na madrugada de 
sábado choveu muito. Edésia foi en-
terrada, ontem, no cemitério de Pe-
rus. na zona norte de São Paulo. Se-
gund o seu ex-patrão, Horácio de 
Mello Neto. Soares já se ofereceu pa-
ra dar ajuda á família da doméstica. 

Incidente na família 
De acordo com o delegado, Soares 

prefere que os cães não sejam retira-
dos de sua casa. "Ele disse que os 
cães agiram por instinto, e nós não 
podemos remover os animais." Os 
cachorros estão em um canil na casa 
e Silva enviará hoje um veterinário 
para verificar seu estado desande. o 
*yr apurou com familiares do dono 

dos cães que o canil não é obstáculo 
para os animais fugirem e ficarem 
soltos no terreno da casa. "Uma vez 
eles escaparam e quase atacaram 
um primo", disse um familiar. Soa-
res informou anteontem que os cães 
não são treinados. 

Segundo a advogada Mônica Gri-
maldi, especialista em causas envol-
vendo animais, em cerca de 90% dos 
casos em que foi apurada culpa de 
proprietários de cães que atacaram 
outras pessoas, os donos são conde-
nados pela Justiça. Mas poucos aca-
bam na cadeia, pois são réus primá-
rios e têm bons antecedentes. Eles 
cumprem serviços comunitários e 
pagam indenizações. 

O diretor do Centro de Controle de 
7,00noses da capital, Marcelo Mene-
zes, informa que não existe nenhu-
ma lei que interfira na maneira co-
mo os cãessãocriados em casa. ALei 
de Controle de Zoonoses apenas res-
ponsabWza o proprietário pelos atos 
danosos do cão. Por mês, ocorrem 
cerca de 1,5 mil casos de agressão - 
de mordidas a arranhões - de ani-
mais na cidade, 80% causadas por 
cães. Segundo o Instituto Pasteur, 
eia 97 ocorreram 126 mil casos de 
mordedura por mamíferos no Esta-
do. 85?/, por cães. 

Fabiane Leite e Roberto Fonseca 



OS as alunos menores de 6 anos e os três professores da Viver Alternativa passaram por um grande apuro 

Dois cachorros mortos com veneno 
eles, sem coleira, pelo condomí-
nio durante à noite, e que esta 
poderia ter sido a causa do enve-
nenamento dos cães. 

O delegado do ig - DP de Cotia, 
Gilberto Barbosa, onde o BO foi 
registrado, acredita que os:ani-
mais tenham sido alimentados 
com um bolo de carne com vene-
no, por algum desafeto de Fer-
nando. "E difícil explicar qual a 
causa deste crimmas.amos 
investigando", gara. 

— 
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ANIMAIS rondaram logo cedo a escola, que é cercada por tela de arame 

DIÁRIO POPULAR 3 
SÃO PAULO, TERÇA-FEIRA, 17 DE NOVEMBRO DE 1998 	 CIDADE 111  

Cães rottweiler apavoram crianças em Cofia 
LARISSA SQUEFF 

Os moradores de Cotia, região 
Oeste da Grande São Paulo, estão 
apavorados com a presença de 
cães rottweiler pelas redondezas. 
Durante a manhã de ontem, 65 
crianças com menos de 6 anos e 
três professoras passaram por 
apuros com dois rottweiler que fu-
giram e ficaram cercando a escola 
Viver Alternativa, em Caiapia, Co-
tia. Os cachorros foram vistos por 
volta das 8h, quando muitas das 
crianças chegavam à escola. Assim 
que viram as feras soltas, as pro-
fessoras correram para fechar o 
portão do colégio, que fica em 
uma região descampada. 

A diretora da escola, a pedagoga 
Ana Malu, conta que os cães surgi-
ram de repente, próximos à cerca 
de arame de 1,2 metro de altura. 
"Quando vi as duas feras, pensei 
nas crianças e fui checar se os por- 

tiies estavam todos fechados. Te-
mos alunos que estão recém-
aprendendo a andar e não têm a 
menor consciência do perigo que 
um animal desses representa", 
conta. Ana disse que ao ver o casal 
de rottweiler pensou na tragédia 
do dia 8, quando a doméstica Edé-
sia Fernandes dos Santos foi morta 
por três rottweiler e um pitbull. 

Os cachorros meteram tanto 
medo nos moradores que duas do-
mésticas que passavam perto da es-
cola no momento, pediram ajuda a 
diretora. "Tive de levá-las de carro 
até a casa das patroas, porque nin-
guém tinha coragem de passar por-
todos cães", disse_ Para a pedagoga, 
os donos de cachorros ferozes deve-
riam manter seus animais em luga-
res seguros. "Quem se muda para 
uma região destas é porque quer 
sossego, mas como é possível viver 
tranquilamente com esses e -áPs sol-
tos por ai? Depois os donos dizem  

que as culpadas são as pessoas que 
correram ou gritaram quando vi-
ram as feras. Mas essai é a reação 
mais normal do mundo", disse ela. 

Os cachorros foram reconduzi-
dos à casa dos donos, na rua Rape-
mirim, 141, no condomínio Granja 
Carneiro Viana, vizinho à escola, 
por dois soldados da Polícia Mili-
tar. De acordo com a diretora, nem 
os próprios Pms tiveram coragem 
de sair do carro. "Eles ligaram a si-
rene e foram guiando os animais 
para o condomínio", contou. Os 
donos dos animais não foram en-
contrados pela reportagem do 
DIÁRIO POPULAR e a emprega-
da, que não quis se identificar, dis-
se que o casal de rottweiler havia 
sido levado para a casa da mãe do 
dono. "Eles pularam a cerca por-
que era muito baixinha, mas isso 
não vai mais acontecer, o dono está 
providenciando um novo muro pa-
ra que eles voltem", disse. 

Dois cães da raça rottweiler fo-
ram envenenados na madrugada 
da última sexta-feira, em Tijuco 
Preto, na divisa de Cotia com 
Vargem Grande Paulista, região 
Oeste da Grande São Paulo. O 
dono dos cães, Fernando Ric-
chiatti Neto, morador do Condo-
mínio Montecatine, 701, ficou 
tão indignado com a morte de 
seus animais que chegou a fazer 
010 boletim de ocorrência na de-
legacia de Cotia. 

De acordo com seguranças 
que trabalham no condomínio. 
os dois rottweiler foram encon-
trados mortos por volta das 
meia-noite de quinta-feira pelo 
dono. Eles estariam ganindo 
muito, fazendo com que o dono 
abrisse a porta para ver o que es-
tava acontecendo. Fernando os 
teria encontrado babando e qua-
se mortos. Os seguranças ainda 
disseram que o proprietário dos 
animais costumava passear com 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n? 	08 	  

Ao Senhor Assessor Chefe, 

Sobre o assunto, consta: 

Em 19-11-98 

PL. 912/97, 704/98 

Ao Nobre Vereador 

WADIH MUTRAN: 

Para se manifestar sobre o PL 912/97, de autoria do 

Nobre Vereador LUIS PASCHOAL, que trata de mataria 

similar à deste projeto. 

0/.1 12 / 1" 

NE L0 R DOLFO 
*Pre i ente* 

Ao Nobre Vereador 

WADIH MUTRAN: 

Nos termos do despacho do Sr. Presidente. 

01.12.98 

BREN ANDELMAN 
Auesior 	•. Leg. Chefe Subi

. T.154. 

e 
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. nesta data, 	  documen o   e papel par informação, rubricado 	  

sob folha 	 n°  	  

Em 	  

(a) 

Exmo. Sr. Presidente 

Em cumprimento ao r. despacho do nobre Presi-

dente da C.M.S.P. manifesto-me contrario a tal alegação, pois o 

P.L. de minha autoria 	distintamente diferente do P.L. 9 	97. 

Ante a manifestação do autor, à D. Comissão de Constitui-

ção e Justiça, para emissão de parecer. 

24  /4 912  

Cm. de Cormt e Justiça 

--- 

BRF. 	G A NDELMAN 
Asseesor ec. Leg. Chefe Subst. 

A. T. M. 
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PL 718/98 
30/3/99 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran, que 
dispõe sobre a obrigatoriedade dos proprietários de cães considerados 
agressivos e de grande porte utilizarem focinheiras em seus animais, quando 
transitarem pelas ruas, praças e parques do Município de São Paulo, 
devendo tais proprietários possuir atestado de adestramento fornecido por 
entidades idôneas, aplicando-se aos infratores multa de 1775 (hum mil, 
setecentas e setenta e cinco) UF1R. 
O projeto insere-se no âmbito do poder de polícia do Município. 
De fato, como ensina Hely Lopes Meirelles: 

"A polícia administrativa municipal deve estender-se a todos os  
locais públicos  ou particulares abertos à frequência coletiva, 
mediante pagamento ou gratuitamente, bem como aos veículos 
de transporte coletivo... Nesses lugares a Administração 
Municipal dispõe de amplo poder de regulamentação, 
colimando a segurança, a higiene, o conforto, a moral, a 
estética e demais condições convenientes ao bem estar do 
público." 
"... Mas não só esses animais, como todo e qualquer outro que 
se torne nocivo ou prejudicial à coletividade local, colocam-se 
ao alcance do Poder de Polícia da Prefeitura, ficando sujeitos à 
exterminação. Assim, os cães, gatos, aves e outros animais 
domésticos ou domesticados que, deixando a casa de seus 
donos, passem a molestar os transeuntes ou a constituir perigo 
para a população, por sua ferocidade ou como portadores de 
doenças transmissíveis, podem ser apreendidos ... " 
(in "Direito Administrativo Brasileiro", e edição, Malheiros Ed., 
págs. 361 e 363) 

Por ser tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para 
deliberação, é dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa 
às Comissões Permanentes, na forma do art. 46, X, do Regimento Interno 
desta Casa. 
O projeto está amparado no art. 13, I, da Lei Orgânica do Município. 
Todavia, é necessário ressaltar que o objetivado pela presente propositura já 
se encontra parcialmente alcançado pelo art. 7 da Lei n. 10.309/87, que 
assim dispõe: 

"Art. 70  - É proibido o passeio de cães nas vias e logradouros 
públicos, exceto com o uso adequado da coleira e guia e 
conduzidos por pessoas com idade e força suficientes para 
controlar os movimentos do animal_ 
Parágrafo único — Os cães mordedores e bravios somente 
poderão sair às ruas devidamente amordaçados." 

Mfg/mp10718-8 
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Apesar disso, inova o projeto na medida em que especifica o tipo de 
focinheira, em que obriga a possuir atestado de adestramento e impõe multa 
de 1775 UFIR aos infratores. 
Dessa forma, tendo em vista as considerações acima, bem como para 
revogar expressamente o parágrafo único, do art. 7, da Lei n. 10.309/87 e a 
fim de adaptar o projeto à melhor técnica de elaboração legislativa, 
necessária se faz a apresentação de um substitutivo. 
É importante ressaltar que no presente momento mais adequada é a edição 
de um diploma legal extravagante, ao invés de uma alteração da própria Lei 
n. 10.309187, a fim de evitar conflito com o projeto de lei n. 813/97, 
atualmente na Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, 
que cuida de assunto semelhante e no qual a Comissão de Constituição e 
Justiça já apresentou substitutivo sugerindo a modificação da referida lei. 

Assim, com as ressalvas supra o projeto é LEGA 

ç".Ççç qe,Le 
M rcella F. Gia glia (AsessOr 
Técnico Legislativo — Juri) 

Encaminhe-sem 	01/9 `i 

Roberto T ipai/çresidente da CCJ 

4O
peode prosseguir. 

0, 
INe 122"ly 

Luiz E. de .S. Treo (Assessor 
Técnico Legislativo Chefe — Subst.) 

De acordo para emissão de relatório 
em, _//_  

Relator 
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DA 	COMISSÃO 	DE 
E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI Na CONSTITUI 

718/98. 

CÓD. 0561 
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Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Wadih 
Mutran, que dispõe sobre a obrigatoriedade dos proprietários de cães 
considerados agressivos e de grande porte utilizarem focinheiras em 
seus animais, quando transitarem pelas ruas, praças e parques do 
Município de São Paulo, devendo tais proprietários possuir atestado 
de adestramento fornecido por entidades idôneas, aplicando-se aos 
infratores multa de 1775 (mil, setecentas e setenta e cinco) UFIR. 
O projeto insere-se no âmbito do poder de polícia do Município. 
De fato, como ensina Hely Lopes Meirelles: 
"A polícia administrativa municipal deve estender-se a todos os locais 
públicos  ou particulares abertos à freqüência coletiva, mediante 
pagamento ou gratuitamente, bem como aos veículos de transporte 
coletivo... Nesses lugares a Administração Municipal dispõe de amplo 
poder de regulamentação, colimando a segurança, a higiene, o 
conforto, a moral, a estética e demais condições convenientes ao 
bem-estar do público". 
"... Mas não só esses animais, como todo e qualquer outro que se 
torne nocivo ou prejudicial à coletividade local, colocam-se ao alcance 
do poder de polícia da Prefeitura, ficando sujeitos à exterminação. 
Assim, os cães, gatos, aves e outros animais domésticos ou 
domesticados que, deixando a casa de seus donos, passem a 
molestar os transeuntes ou a constituir perigo para a população, por 
sua ferocidade ou como portadores de doenças transmissíveis, 
podem ser apreendidos ... " 
(in "Direito Administrativo Brasileiro", 6a edição, Ed. Malheiros, págs. 
361 e 363) 
Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para 
deliberação, é dispensada a votação em Plenário, cabendo tal 
prerrogativa às Comissões Permanentes, na forma do art. 46, X, do 
Regimento Interno desta Casa. 
O projeto está amparado no art. 13, I da Lei Orgânica do Município. 

PELA LEGALIDADE. 

• 

• 
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Todavia, é necessário ressaltar que o objetivado pela presente 
propositura já se encontra parcialmente alcançado pelo art. 7° da Lei 
n° 10.309/87, que assim dispõe: 

"Art. 7° - É proibido o passeio de cães nas vias e logradouros 
públicos, exceto com o uso adequado da coleira e guia e conduzidos 
por pessoas com idade e força suficientes para controlar os 
movimentos do animal. 
Parágrafo único - Os cães mordedores e bravios somente poderão 
sair às ruas devidamente amordaçados". 

Apesar disso, inova o projeto na medida em que determina o uso 
especificamente de focinheira, em que obriga a possuir atestado de 
adestramento e impõe multa de 1775 UF1R aos infratores. 
Dessa forma, tendo em vista as considerações acima, e visando 
adaptar o projeto à melhor técnica de elaboração legislativa, 
sugerimos o substitutivo a seguir. 
Esclarecemos que optamos por um diploma legal extravagante, ao 
invés de uma alteração da própria Lei ri° 10.309/87, a fim de evitar 
conflito com o projeto de lei n° 813/97, atualmente na Comissão de 
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, que cuida de 
assunto semelhante e no qual esta Comissão já apresentou 
substitutivo sugerindo a modificação da referida lei. 

SUBSTITUTIVO NP /99 AO PROJETO DE LEI N° 718/98. 

Disciplina o trânsito de cães mordedores e 
bravios nos locais que especifica, e dá outras 
providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 

Art. 1° - Os cães mordedores e bravios somente poderão transitar 
pelas vias e logradouros públicos e locais particulares abertos à 
frequência coletiva obedecidas as seguintes condições: 

1 — utilizando adequadamente a coleira e guia e conduzidos por 
pessoas com idade e força suficientes para controlar os movimentos 
do animal; 

II — utilizando focinheira consistente em correia pertencente à 
cabeçada e que fica por cima das ventas do animal. 

dg/p10718-8 
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Art. 2° - Os proprietários dos cães mencionados no art. 1° desta lei 
deverão portar atestado de adestramento fornecido por entidade 
idônea. 

Art. 3° - Aos infratores do disposto nesta lei será aplicada a multa de 
1775 (mil, setecentos e setenta e cinco) UFIR, dobrada em caso de 
reincidência. 

Art. 2° - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por 
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessário. 

Art. 3° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário, especialmente o parágrafo 
único do art. 7° da Lei n° 10.309, de 22 de abril de 1997. 

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, JRA:5799 

dg/p10718-8 
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COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE 

Tendo decorrido o prazo regimental para análise desta propositura e 
havendo necessidade de maiores estudos para que esta Comissão exare seu parecer, 
prorrogo tal prazo, conforme disposto no artigo 63, caput, do Regimento Interno da 
Câmara Municipal de São Paulo. 

Em 	 de 	 de 1999. 

Veread r A e i Nomura 
Presidente da C 	o de Política Urbana, 

Metropoli a Meio Ambiente 

• 
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Secretária da Comissào de Política 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 
718/98 

Visa o presente Projeto de Lei n°718/98, de autoria do Vereador Wadih Mutran, dispor 
sobre a obrigatoriedade do uso de focinheira em cães agressivos e bravios de grande 
porte, e dar outras providências. 

De acordo com a propOsitura, os proprietários desses animais somente poderão 
conduzi-los pelas ruas, praças, parques e outros locais públicos portando focinheiras. 
Toma ainda obrigatório possuirem atestado de adestramento fornecido por entidades 
idôneas. 

A Justificativa do Autor é que são muitos os acidentes, na Cidade de São Paulo, 
envolvendo ataque de cães agressivos a crianças, jovens e idosos, sendo que na maioria 
das vezes o ataque é fatal, pois existem raças de cachorros que são extremamente 
brutais. 

A Comissão de Constituição e Justiça deu parecer pela legalidade da proposta, 
apresentando, contudo, substitutivo para melhorar a técnica legislativa e especificar 
melhor as situações previstas. 

Como é apontado no Parecer da Comissão de Constituição e Justiça, já existe a Lei n° 
10.309/87 que trata do mesmo assunto. Porém, a propositura presente acrescenta o uso 
de focinheira nos animais e a obrigação de haver o adestramento do animal. 

Quanto ao mérito, por ser uma propositura que visa defender a população contra 
possíveis ataques de cães bravios, esta Comissão de Política Urbana, Metropolitana e 
Meio Ambiente crê que todas as medidas que vierem a ser tomadas para minorar o 
problema são bem-vindas e, assim, posiciona-se favoravelmente ao projeto de lei, e, 
em particular, ao substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição e Justiça. 

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em  

o 



Recebido na Comissão de 

Saude Pr. Soc. e Trabalho 

Em  

Rosaura Apa 
Sacro 

erraio1 

CÂMARA MUFJ1CtPAL DE SÃO PAUL 

Si:CUL ¡unia° fiesta 	„ 

frIlla i' -1,-I  J8 1  11 ,q9 

A Douta Comissão de 
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Maria Tereza da Uva Bati 
Secretária da ContissAo de Política L'itana, 

Metropolitana e Meio Ambiente 
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SALA DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO 
SOCIAL E TRABALHO. 
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16 — PAR 
i6- 1596/1999 
PARECER UA wivilownO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E TRABALHO 
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 718/1998 

Trata-se de projeto de lei da autoria do nobre 
Vereador Wadih Mutran que visa a obrigatoriedade do uso de focinheira em 
animais de grande porte. 

O nobre Vereador salienta que tal propositura tem 
por finalidade proteger os cidadãos de ataques de cães agressivos que, 
ultimamente, tem se repetido muito na cidade de São Paulo, como pôde 
comprovar com reportagens anexas das fls. 04 às fls. 07. 

A D. Comissão de Constituição e Justiça opinou 
pela Legalidade às fls. 12 e 13 porém apresentou um substitutivo adaptando o 
projeto a uma melhor técnica de elaboração legislativa. 

No que tange ao mérito desta Comissão, temos a 
salientar que é louvável a propositura em tela, uma vez que especifica a 
utilização da focinheira bem como estabelece multa para aqueles que não 
possuírem atestado de adestramento, ampliando o disposto na Lei n °  
10.309/87 que trata da mesma matéria. 

Podemos facilmente notar o número crescente de 
pessoas que andam por parques públicos, logradouros e até em shopping 
center com cães considerados ferozes, livremente, sem qualquer proteção. 

Como salienta a reportagem anexa às fis.04, alguém 
deve se responsabilizar pelas atitudes destes cães, e cabe a esta Casa criar 
Leis para a proteção pessoal do cidadão. Não podemos admitir que pessoas 
venham a falecer pelo descuido dos donos destes animais. 

Diante de todo o exposto, é FAVORÁVEL  o parecer 
na forma do substitutivo apresentado. 

Cod. 0522 
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"16-09i 1./2.000 
DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 

PROJETO DE LEI N9-718/98 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Wadih Mutran, visa 

dispor sobre a obrigatoriedade do uso de focinheira em animais de grande porte. 

Pela propositura, os proprietários de cães considerados agressivos e de grande 

porte devem colocar focinheiras em seus animais quando transitarem pelas ruas, praças e 

parques do Município. Ademais, os donos desses animais devem portar atestado de 

adestramento fornecido por entidades idôneas. 

A douta Comissão de Constituição e Justiça, em seu parecer a fls. do 

processo, apresentou substitutivo, com a finalidade de aprimorar a técnica legislativa e 

melhor especificar as situações previstas. 
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ORLA • KOCI MENDES 
Assist 	de Chefia Técnica 

Sra. Ana Maria, 
Juntar ao processo o Recurso n2 11-0058/2 000 . 

04/8/20 00  

ANGELA BOP ,1T ANDRUONI 
Chefe de Seç o Técnica 1Ij 

Sra. Chefe, 
Juntado, conforme saicitaçao de V.Sa. 

04/8/2000  

i • 
ANA MARIA FERNANOES 

Asststente Pattamenter 

SEGUE 	, ;tintado   nesla data 

documen!o 	 e capei de inf ormeg0 

rubriz:a..! , 	 . 	 7 	1 .12  

11'3 °g / e i _20001 

ANA MARIA FERNANDES 

Assistente Parlamentar 



	do 
	  de 19 	 

O fundonár:n 

í 	REC 
RECURSO N°. 	i J.-0058/200o 

Vimos pelo presente, nos termos do artigo 82, da Resolução 
no. 02, de 26 de abril de 1991 (Regimento Interno), apresentar Recurso 

1MP para que o Plenário da Câmara delibere sobre o Projeto de Lei n°. 718/98 
de autoria do nobre Vereador Wadih Mutran, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade do uso de focinheiras em animais considerados 
agressivos, e dá outras providências. 

Sala das Sessões, 008/00 
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ATM - Senhor Assessor-Chefe, 

Para as devidas providencias, tendo em vista - O recebimento de recurso. 

04/8/2000 

ANGELA BO1DW ANDREONI  
Chefe de Seção Técnica 11,1 

3 

Xssistente Parlamentar 
Registro 100.406 
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Ao DT.94 - Sra. Chefe: 

Arquivar o presente processo, de acordo com o art. 275 do Regimento 
Interno (mudança de legislatura). 

j1.\ / ej5_/  ji- 

Assessor Tec. egislat. Chefe 

ATM 
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Adêlina C'icone 
Assistente Parlamenta. 

Registro 100406 • 
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SEGUE 	 , 
: 

Sob tolha .5. 	 

junlade 	 nesta data. 	  documento 	 o papel para inlormaeao, rubricado 

3  

in) 
	  4•1111 	  — 

Aceiina Aeclismar de Oliveira 
Assistente Técnico de Direção til 

Registro 10.863 



eâmara Am.a 

E .ft1 D O 
REQUERIME NTO 

D8 FEV 2001 	- 

ASSitelite TéÇ.niCO de  
Re,g4{5;ru; O 861 

1. ;3  	D;3 

PRESIDENTE 

Requeiro a Douta Mesa a volta à tramitação e :o 
desarquivamento dos Projetos abaixo arrolados , do Vereador Wadih Mutran: 

/ 

PL•  s n° 	 /8 456/93, 477/93, 590/93; 736/9348/93; 865/93, 883/93; 13/94„/ 
127/94/157/94/169/94/1 80/94/439/9 /446/94/482/94/s55/94069/94,-' -^  
579/94/5,92/94/ 598/94/599/94(600/94, 22/95;"24/95', f 80/95;/197/95(. 198/95 ---- 
257/95; 275/95(304/95 ;2/305/95(315/9 347/9,5(367/95'(386/95(.475/95;< 

. 550/95/(6;1/95( 735/95(741/ 795(839/95(934/95';1079/95;1224/95;° • 12,80/95;" 
1305/95,/) 1330/95(1337/95; 141,6/95/ 1421/95. ;/ ,1422/95,..1424/95;.<26/96,,,\ 
202/96,/221/9672 22/96(223/96'; 27/96,-; 342/96; 351/96;i 368/96,/„388/96 
421/96j/422/96/446/96;1,461/96/ 565/96/ 95/9.5' 617/96 ;  . 618/96;" 642/96, 

• 643/96/644/96/645/96/646/96í 697/96/791/96 ;',808/96/825/96; 848/96 - 
75/97(93/97/124J97170/97;\111/97';217/97437/97; 242/97 ;  243/97, ,287/97, 
326/97,1327/97(,328/97, /  329/974330/97/331/97/357/97, 358/97( 431/97 5<", 
4'71/97d523/97(532/97( 542/97688/97!' 689/97! 690/97/ 692/97; 693/977 
727/97%, 728/97/,  760/97790/97 ,(:(791 ./97('812/97(813/97, -/861/97/862/97,7 
886/97;* 993/9.71996/97/1033197‘ 114,4/97 ; `1,185/97/,1187/97;  45/98,./52/98 ;  
91/98(\92/98 1,•  100/98125/98,498/98(222/98 1,' 237/98;313/981.314/98/336/98, ,-/: 
5d3/98/505/98,1506/98,707/98,, /509/98/511/98(512/98,A41/98.7610/9871," 
68/98/687/98/ 688/98/717/98 5/718/98, '727/9§/728/98,./729/98,/ 738/98, 
73p/98/744/98)761/98/764/9,8/780/98(799/98/18/99,/24/99/47/99/61/99," .  
62/99, 6/1/99,/77199/78/99, /82/99; 83/99(91/99/ 140/99,/ : 147/99/ 152/99, / 
191/99,1/194/99496/99/ 203/99./40/99(24 	294/99., 295/99, 
304/99,I, 305/99,1/306/994346/99,1/347/99/348/99,,  349/991365/991 	-", , 385/99,:„ 
30/99,1 393/99,?/394/99/ 395/99/396/99/397/99,.;'401/99/402/99//410/99/,/ 
419/99, /;433/99‘. 434/99,/435/99,; '445/99, 446/9‘9,' 483/99! 484 199' 516/99/ 
524(7/99„:532/9?/569/9/9/610/99,1615/99,/6171,991628/.99/13/00/14/00/15/00/ 
16 ./00/34/00f 49/00/90/00/91/00/i 60/00?183/6 -0/:222/00;5243/00//244/00// 
286/00, 289L00/294/00, 295/00 /346/00,. '347/00/ 366700/367/00 /398/00/ 
403/00 é 426/00 

Seção de Publicação 
Edição de Anele 

DT - 

691- F'E' V 2001 
d 1-sCQ 

• 
.. 	• 	 ■ -••••••■': ,.1. 	 , • 	 .• 	 . 

5 

CÓD. 0561 



sões, 

ERASMO DIAS 
Líder PPB 

eâmara Aluic0,a 

PROJETOS DE RESOLUÇÃO: 
PR n" s: 10195, 30195, 02/96, 18/97, 42/97, 47/97 e 2/98. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO: 
PDL : 82/93 

• 

• 

CÓD. 0561 



E 1:n-- -ar.,1-15717---  OS.  
Ass: 

E- . 
iter e iJatkoiméfibt 

R. 100.033 



• 

Câmara Municipal de São Paulo 
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO 

Papel para informação, rubricado como folha n°  c) 3  

do processo n.° 	et — 	i g   de 20-  	/  Of /  C)--  	(a) 

Ev 	odolaki Assistente Peri6,tri~ 
RF. 100.453 

À SGP-33 - Sra. Supervisora: 

Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do Regimento 

Interno (mudança de legislatura), 

05 / 01 /2005 

Ângela Bor 
• 	1 Subsecretá r ia dç 

SGP12 

ri Andreoni 
poio Legislativo 



Selz.J.-J(m) juntado(s), nesta 
documento(s) e f^ 

informação rubricarjo ,  

Em 	 
Asa: 

Agente de poio Le.g1:. t.vo 
R 10.913 

• 



• 

17 Fr-V -2G35 

REQUERIMENTO 13 - RDS 
13- 0047/2005 

eâmara '77 
Leipsiâiwo 

10.'313 

Folha re ZL 
no  93t 	de 

Requeiro a Douta Mesa nos termos regimentais, a volta à 
tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei abaixo arrolados, de 
autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran: 

PLs n°s: 
1993 - 456/93, 477/93, 590/93, 736/93, 848/03, 865193, 883/93, 884/93, 
1994 - 13/94, 91194, 127/94, 157/94, 169/94, 170/94, 180/94, 192/94, 439/94, 
446/94, 487/94, 531/94, 542/94, 545/94, 547/94, 555/94, 570/94, 592/94, 
598/94, 599/94, 600/94, 
1995 - 21/95, 22/95, 24/95, 79/95, 80/95, 83/95, 197/95, 198/95, 257/95, 
258/95, 275/95, 305/95, 315/95, 347/95, 367/95, 386/95, 414195, 475195, 
550/95, 572/95, 640/95, 641/95, 643/95, 644/95, 651/95, 735/95, 736/95, 

• 
741/95, 742/95, 839/95, 877/95, 880/95, 933/95, 934/95, 935/95, 940/95, 
1012/95, 1079/95, 1224/95, 1225/95, 1248/95, 1280/95, 1305/95, 1312/95, 
1330/95, 1337/95, 1416/95, 1421/95, 1422/95, 1423/95, 1424/95, 
1996 - 25/96, 26/96, 36/96, 202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 327/96, 332/96, 
342/96, 351/96, 367/96, 368/96, 388/96, 400/96, 421/96, 422/96, 438/96, 
446/96, 461/96, 500/96, 501/96, 565/96, 595/96, 597/96, 618/96, 642/96, 
643/96, 644/96, 645/96, 646/96, 697/96, 791/96, 808/96, 825/96, 848/96, 
874/96, 
1997 - 75/97, 93/97, 124/97, 170/97, 171/97, 217/97, 237/97, 242/97, 243/97, 
287/97, 326/97, 327/97, 328/97, 329/97, 330/97, 331/97, 357/97, 358/97, 
421/97, 431/97, 471/97, 506/97, 523/97, 532/97, 542/97, 688/97, 690/97, 
692/97, 693/97, 727/97, 728/97, 760/97, 790/97, 791/97, 812/97, 813/97, 
861/97, 862/97, 886/97, 993/97, 996/97, 1033/97, 4/97, 1185/97, 1187/97, 

cbo 0561 
	 -•••• •~0. *Mi". le CA'Sf  • 



Folha n° 
OL.-LaL4  ckg-a& 

eâmara Artict e 41,447  

C 
5)4~4 mi? 

riA=1 

1998 - 45/98, 52/98, 71/98, 91/98, 92/98, 100/98, 125/98, 198/98, 222/98, 
237/98, 313/98, 314/98, 336/98, 503/98, 505/98, 506/98, 507/98, 509/98, 
511/98, 512/98, 541/98, 684/98, 687/98, 688/98, 717/98, 718/98, 727/98, 
728/98, 729/98, 738/98, 739/98, 744/98, 761/98, 764/98, 780/98, 790/98, 
1999 - 18/99, 24/99, 47/99, 61/99, 62/99, 64/99, 77/99, 78/99, 82/99, 83/99, 
91/99, 147/99, 152/99, 191/99, 194/99, 196199, 203/99, 240/99, 241/99, 
261/99, 294/99, 295/99, 304/99, 305/99, 306/99, 346/99, 347/99, 348/99, 
349/99, 365199, 385199, 391/99, 393/99, 394/99, 395/99, 396/99, 397/99, 
401/99, 410/99, 419/99, 433/99, 434/99, 435/99, 445/99, 446/99, 483/99, 
516/99, 527/99, 532/99, 569/99, 610/99, 617/99, 628/99, 
2000 - 13/00, 14/00, 15/00, 34/00, 49/00, 90/00, 91/00, 160/00, 183/00, 
222/00, 243/00, 244/00, 286/00, 289/00, 294/00, 295/00, 346/00, 347/00, • 366/00, 367/00, 398/00, 403/00, 426/00, 
2001 - 11/01, 60/01, 68/01, 83/01, 108/01, 109/01, 110/01, 111/01, 112/01, 
113/01, 114/01, 122/01, 123/01, 124/01, 125/01, 126/01, 127/01, 128/01, 
129/01, 130/01, 131/01, 132/01, 133/01, 139/01, 159/01, 190/01, 192/01, 
194/01, 206/01, 218/01, 220/01, 221/01, 222/01, 224/01, 225/01, 327/01, 
344/01, 405/01, 449/01, 478/01, 506/01, 689/01, 704/01, 726/01, 
2002 - 40/02, 41/02, 63/02, 127/02, 157/02, 207/02, 208/02, 242/02, 277/02, 
362/02, 413/02, 481/02, 574/02, 631/02, 632/02, 633/02, 634/02, 649/02, 
696/02, 697/02, 728/02, 
2003 - 16/03, 44/03, 74/03, 125/03, 131/03, 226/03, 227/03, 266/03, 297/03, 
323/03, 466/03, 470/03, 656/03, 705/03, 706/03, 735/03, 738/03, 804/03, 
805/03, 874/03, 904/03, 
2004 - 155/04, 374/04, 375/04, 397/04, 419/04, 447/04, 448/04, 465/04, 
530/04, 531/04, 550/04, 551/04, 568/04. 

Sala das Sessões, 

WADIH MUTRAN 
Líder do P.P. 

C CSO . 0561 
	

~eme* 44 modelfe 44$444, Catilf 



Seguem juntado(s) nesta data, 
documento(s) e folha de 
informação rubricado(s) sob 

n°  

Em  O SI  o 02c2f,  

Lizia Oshiro 
Técnico Administrativo 1-  

RF 11.020 



CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 

do processo n.0 01 —  :X.ka  de 19(Ig- 	05/01/2009 (a) 

  

       

Lizia sh iro 
Técnico Administrativo 

RF 11.020 SGP-2I 

À SGP-2 

Sra. Secretária 

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o 

presente processo preenche os requisitos para arquivamento. 

05/01/2009 

ftzia de Almeida Leite 
Supervisora de Apoio ao Plenário 

SGP - 21 

SGP - 33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho os presentes autos para arquivamento. 

05/01/2009 

Ângel 	ordin Andreoni 
Secretár" de Apoio Legislativo 

SGP-2 



mur,ir 

[ Segue(m) Juntaclo(s), nesta dota, 

docurnenfols) rubricecio(s) :iob 

,.n"  4.-- 	e folha de l'iforrnar:;:õo 

sob n0 	 J. O/ C29 i 

41.1•■■•••■011.,.. **.L.P.M................0,1■An N•nar."~• ■■,.*••• ■••■••aa,Malemr.wer 



Proc. encerrado com 27 fls. 
Arquivado em 22/01/2009 
O Funcionário 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha/n °  27 
do processo 01-718 de 1998 22/01/2009 

Luiz/C arlos Thomaz ordeiro 

Obs.: Ausência de juntada na folha 1V. Ausência de assinatura 
na numeração da folha 8. Ocorrências anteriores ao Ato 
740/2001. 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Luiz Carl'os Thomaz Cordeiro 
L44-060 

Palácio Anchieta Viaduto !acarei, 100 São Paulo CEP: 01319-900 Fone: (11) 3396 4000 www.cannara.sp.gov.br  
Impresso no serviço gráfico cia CMSP. 



Segue(m4 Jur#ado(s), nesta data, 
documento(s) rubricada(s) sob 

2  g  e bilha de informação 
sob ti° 	 

4....7.5.TATtlliCarReF4*~.31 

JOSá Roberto Ferreira 
Assistente Parlamentar 

RF 100.702 

• 



folha ri o 	 d o  ;Nu 

N oot- 	d o  (n.,6 

O funcionário - 

-------ÃO-j-ÏR-615iffirFurrelra--  

Assistent2 Parlamentar 
RF 100.702 CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

!REQUERIMENTO 

DEFERIDO 
03 FEV. 2009 

13 - RDS 
13- 00008/2009 

• 

Requeiro a Douta Mesa nos temos regimentais, a volta à 
tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei abaixo arrolados, de 
autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran: 

PLs ds: 
1993 - 456/93, 477/93, 590/93, 736/93, 848/03, 865/93, 883/93, 884/93, 
1994 - 13/94, 127/94, 157194, 169/94, 170/94, 180/94, 192/94, 439/94, 
446/94, 487/94, 531194, 542/94, 545/94, 555194, 570194, 592/94, 598/94, 
599/94, 600/94, 
1995 - 21/95, 22/95, 24/95, 79/95, 80/95, 83/95, 197/95, 198/95, 257/95, 
275/95, 305/95, 315195, 347/95, 367/95, 386/95, 414/95, 475/95, 550/95, 
572/95, 640195, 641/95, 643/95, 644195, 651195, 735/95, 736195, 741/95, 
742/95, 839/95, 877/95, 880/95, 933/95, 934/95, 935/95, 940/95, 1012/95, 
1079195, 1224/95, 1225/95, 1248/95, 1280/95, 1305/95, 1312/95, 1330/95, 
1337/95, 1416/95, 1421/95, 1423/95, 1424/95, 	 . 
1996 - 25/96, 26/96, 36/96, 202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 327/96;•332/96, 
342/96, 351/96, 367/96, 368/96, 388/96, 400/96, 421/96, 422/96, 438/96, 
446196, 461/96, 500/96, 501/96, 565/96, 595/96, 618/96, 642/96, 64306,. 
644/96,-645196, 646/96, 697196, 791/96, 808/96, 825/96, 848/96, 
1997 - 75/97, 93/97, 124/97, 170/97, 171/97, 217/97, 237/97, 242/97, 243/97, , _, 
287/97, 326/97, 327/97, 328/97, 329/97, 330/97, 331/97, 357/97, 35 -07; 
431/97, 471/97, 523/97, 532197, 542/97, 688/97, 690/97, 692/97, 693/97, 
727/97, 728/97, 760/97, 790/97, 791197, 812/97, 813/97, 861/97, 886/97, 
993/97, 996/97, 1033/97, 1144197, 1185/97, 

1998 - 45/98, 52198, 91/98, 92/98, 100/98, 125/98, 198/98, 222/98, 237/98, 
313/98, 314/98, 503/98, 505/98, 506/98, 507/98, 511/98, 512/98, 541/98, 
684/98, 687/98, 688/98, 717/98, 718/98, 727/9:, 728/98, 729/98, 738/98, 
739/98, 744/98, 761/98, 764/98, 780/98, 790/9 

RECEBIDO 

O 	2009 

PROTO_COL0_12 

•■ ‘.) 



0  

 

 

Folha tv CO pret.: 
N o 01- 	 ri 4; 
O itincianárin 

 

José Robei i-erreire 
Assistente Parlamentar 

RF 100.7U2 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
1999 - 18/99, 24/99, 47/99, 61/99, 62/99, 64/99, 77/99, 78/99, 82/99, 83/99, 
91/99, 147/99, 152/99, 191/99, 194/99, 196/99, 203/99, 240/99, 241/99, 
294/99, 295/99, 304/99, 305/99, 306/99, 346/99, 347/99, 348/99, 349/99, 
365199, 385199, 391199, 393/99, 394199, 395199, 396/99, 397199, 401/99, 
410/99, 433/99, 434/99, 435199, 445/99, 483/99, 516/99, 527/99, 532199, 
569199, 610199, 617/99, 
2000 - 13/00, 14/00, 15/00, 34/00, 49/00, 160/00, 183/00, 222/00, 243/00, 
286/00, 289/00, 294/00, 346/00, 367/00, 398/00, 403/00, 

• 
2001 - 11/01, 60/0i,68/01, 83/01, 108/01, 109/01, 111/01, 
114/01, 	122/01, 	123/01, 	124/01, 	125/01, 	127/01, 128/01, 

112/01, 
129/01, 

113/01, 
130/01, 

131/01, 	132/01, 133/01, 	139/01, 	159/01, 	190/01, 	192/01, 194/01, 206/01, 
218/01, 220/01, 221/01, 222/01, 224/01, 225/01, 327/01, 	 341/01, 405/01, 
449/01, 478/01, 506/01, 689/01, 704/01, 726/01, 
2002 - 40/02, 41/02, 63/02, 127/02, 157/02, 207/02, 208/02, 242/02, 277/02, 
362/02, 413/02, 481/02, 574/02, 631/02, 632/02, 633/02, 634/02, 649/02, 
696/02, 
2003 - 16/03, 125/03, 227/03, 266/03, 297/03, 323/03, 466/03, 470/03, 
656/03, 705/03, 706/03, 735/03, 738/03, 804/03, 805/03, 904/03, 
2004 - 155/04, 374/04, 375/04, 397/04, 419/04, 447/04, 448/04, 465/04, 
530/04, 531/04, 550/04, 551/04, 568/04. 
2005 - 48/05, 49/05; 167/05; 179/05, 224/05, 264105, 266/05, 292/05, 341/05, 
344/05, 345/05, 346/05, 347/05, 348/05, 350/05, 351/05, 352/05, 353/05, 

• 
354/05, 355105, 
2006 - 84/06, 

356/05, 455/05, 456/05, 494/05, 520/05, 580/05, 600/05, 
259/06, 323106, 347/03, 421/06, 440/06, 457/06, 513/06, 

567/06, 600/06, 612/06, 679/06, 
2007 	- 115/07, 214/07, 224/07, 244/07, 322/07, 323/07, 324/07, 325/07, 
326/07, 327/07, 350/07, 351/07, 399/07, 400/07, 411/07, 451/07, 491/07, 
602/07, 
2008 - 29/08, 257/08, 276/08, 313/08, 324/08, 337/08, 338/08, 389/08, 
575/08, 659/08, 

ds Sessõe 

WADIH MUTRAN 
Líder do P.P. 
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(ACARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

Papel para informação, rubricado como folha n°  

	

do processo n.°  ,01-041t   de ?"  I ") 	/2 / 	 01 	(a) 	  

José Roberto l-erreira 
Assistente Parlamentar 

	

À SGP-33 - Sra. Supervisora: 
	 RF 100.702 

Solicito o desarquivamento do processo citado no requerimento retro para volta à 

tramitação. 

Ângela Bo in Andreoni 
Secretária de Apoio Legislativo 

SGP-2 

A SGP-2 
Sra. 	S.?.cretária, 

Conforme solicitado pelo RDS' 

segue o presente expechente 

O Func.° 
r," _SGP 	ie 

para volta à tramitação. 

José Roberto Perretra 
Assistente Parlamentar 

RF 100.702 
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CÂILIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha  
Proc. 

Clarice 
R. 

PROCURADORIA 
SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0718/98 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no 
"site" www.prefeitura.sp.qov.brilegislação,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 10.522, de 19 de julho de 2002, que dispõe sobre o Cadastro Informativo de 
créditos não quitados de órgãos e entidades federais e dá outras providências, que em seu 
art. 29, § 3°, extinguiu a UFIR; 

- Lei Municipal n° 10.309, de 22 de abril de 1987 que dispõe sobre controle de populações 
animais, bem como sobre prevenção de zoonoses no Município de São Paulo, que em seu 
art. 7° proíbe o passeio de cães sem coleira e guia e, no caso de cães mordedores, 
sem mordaça; 

- Lei Municipal n° 13.131, de 18 de maio de 2001, que disciplina a criação, propriedade, 
posse, guarda, uso e transporte de cães e gatos no Município de São Paulo, que em seu 
art. 15 proíbe o passeio de cães sem coleira e guia, sob pena de multa; 

- Lei Municipal n° 13.725, de 9 de janeiro de 2004, que institui o Código Sanitário do 
Município de São Paulo e revoga os arts. 2°, 3° e 35 a 39 da Lei n° 10.309, de 22 de abril de 
1987, que prevê, entre outras, como penalidade pela infração sanitária, a 
desobediência ou a inobservância ao disposto nas normas legais e regulamentos que, 
por qualquer forma, se destinem à promoção, preservação e recuperação da saúde, a 
aplicação de multa de R$100,00 a R$500.000,00; 

- Projeto de Lei n° 0203/99, que dispõe sobre a introdução de normas de segurança a serem 
aplicadas em todos os parques, praças e playgrounds localizados no Município de São 
Paulo, e dá outras providências; 

41 	- Projeto de Lei n° 0813/97, que dispõe sobre a proibição de todos os proprietários de cães 
transitarem pelas ruas, praças e parques do Município de São Paulo. 

Acompanham esta informação as cópias dos textos mencionados. 

Ante o resultado da pesquisa legislativa, que constatou o advento de 
normas legais contemplando o objeto da propositura, sem que a Comissão de Constituição, 
Justiça e Legislação Participativa tivesse oportunidade de apreciar a matéria, sugerimos o 
retorno do presente projeto àquela Comissão para análise desta circunstância, nos termos 
do art. 72 do Regimento Interno. 

São Paulo 21 de maio de 2010. 

1:1 Adeia3$ uarte ,Alva e 
Procuradora Supervisçka do SetOrkle p sq. e Análise Prévia 

JOAB/SP 

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br  



- - 
MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.973-67, DE 26 DE OUTUBRO DE 2000 - DOU DE 27‘/10/2-6-0.0,: 

Dispõe sobre o Cadastro Informativo dos créditos não 
quitados de órgãos e entidades federais, e dá outras 
providências. 

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de Presidente da República, 
usando da atribuição que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida 
Provisória, com força de lei: 

Art. 29. Os débitos de qualquer natureza para com a Fazenda Nacional e os decorrentes de 
contribuições arrecadadas pela União, constituídos ou não, cujos fatos geradores tenham 
ocorrido até 31 de dezembro de 1994, que não hajam sido objeto de parcelamento requerido 
até 31 de agosto de 1995, expressos em quantidade de UFIR, serão reconvertidos para Real, 
com base no valor daquela fixado para 10 de janeiro de 1997. 

§ 1° A partir de 1° de janeiro de 1997, os créditos apurados serão lançados em Reais. 
§ 2° Para fins de inscrição dos débitos referidos neste artigo em Dívida Ativa da União, deverá 
ser informado à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional o valor originário dos mesmos, na 
moeda vigente à época da ocorrência do fato gerador da obrigação. 
§ 3° Observado o disposto neste artigo, bem assim a atualização efetuada para o ano de 2000, 
nos termos do art. 75 da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996, fica extinta a Unidade de 
Referência Fiscal - UFIR, instituída pelo art. 1° da Lei n°8.383, de 30 de dezembro de 1991. 

LEI N°  10.522, DE 19 DE JULHO DE 2002. 

Dispõe sobre o Cadastro Informativo dos créditos 
não quitados de órgãos e entidades federais e dá 
outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

Art. 29. Os débitos de qualquer natureza para com a Fazenda Nacional e os decorrentes 
de contribuições arrecadadas pela União, constituídos ou não, cujos fatos geradores tenham 
ocorrido até 31 de dezembro de 1994, que não hajam sido objeto de parcelamento requerido 
até 31 de agosto de 1995, expressos em quantidade de Ufir, serão reconvertidos para real, 
com base no valor daquela fixado para 1 2  de janeiro de 1997. 

§ 1 2 A partir de 1 2  de janeiro de 1997, os créditos apurados serão lançados em reais. 

§ 22  Para fins de inscrição dos débitos referidos neste artigo em Dívida Ativa da União, 
deverá ser informado à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional o valor originário dos 
mesmos, na moeda vigente à época da ocorrência do fato gerador da obrigação. 

§ 3°  Observado o disposto neste artigo, bem assim a atualização efetuada para o ano de 
2000, nos termos do art. 75 da Lei n °  9.430, de 27 de dezembro de 1996, fica extinta a 
Unidade de Referência Fiscal — Ufir, instituída pelo art. 1 °  da Lei n°  8.383, de 30 de 
dezembro de 1991. 
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LEI No 10.309 22/04/1987 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Dispoe sobre controle de populaçoes animais, bem como sobre prevençao de zoonoses no 
Municipio de Sao Paulo, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 24/1987 (ver documento) 
EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros 

Decreto no 39.588/2000 - Regulamenta o art. 14 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revoga o Ato no 878/1935; 
Lei no 13.725/2004 - Revoga  os arts. 20,  3 0 , 35 a 39, todos desta Lei. (ver documento) 
- Lei no 11.478/1994 - De -fine a naturez;crairifraçao ao art. 6 0  desta Lei, quando se tratar de 
cavalos, bois e outros animais de medio e grande porte, soltos nas ruas de transito rapido. 
- Lei no 13.131/2001 - Disciplina a criaçao, propriedade, posse, guarda, uso e transporte de 
caes e gatos no Municipio de Sao Paulo. 
- Lei no 13.725/2004 - Art. 153 - O descumprimento das normas constantes da presente lei 
caracteriza infraçao ao Codigo Sanitario ora instituido, aplicando-se as penalidades e os 
procedimentos administrativos nele previstos. 

Lei 12.634/1998 - Altera os incisos II e III do art. 3 0  desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.295/2002 - Altera o par. unico do art. 12 desta Lei. (ver documento) 
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. 	. Parágrafo único -. 0 00 animais apreendidos por força do disposto neste 'artigo :somente poderão ser res' gatados se constatado, -  por Agente Sanitário, não =IS sub sistirem as causas ensejadoras da apreensão. 
• Art. 10 - O animal cuja apreensão for.IM 'praticável Poderá, a juizo do Agente Sanitário, ser sacri 

ficado "in loco".: 

Art. 11 - A Prefeitura do MunicIplo de São Paulo não responde por indenização nos casos de: 
I - Dano ou óbito do animal apreendido; 

II - Eventuais danos materiais ou 	pes- 
soais causados pelo animal durante o ato da apreensão. 

DA DESTINAÇÃO DOS ANIMAIS APREENDIDOS 

Art. 12 - Os animais aereendidos eoderão 
sofrer - as seguintes destinações, a criterio do Orgao Sara titio responsável: 

I - Resgate; 
/I - Leilão em hasta 

' III - Adoção; 	 a r:a 
IV - Doaçao; 
V - Sacrifício. 

DA RESPONSABILIDADE DO PROPRIETÁRIO".7-DE-- 
ANIMAIS 

• Art. 13 - Os atos danosos cometidoe'peRn ^! animais são de inteira responsabilidade de seus proprietá rios. 

Parágrafo único Quando o ato danoso for' 
cometido sob a guarda de proposto, estender-se-í a este a 
responsabilidade a que alude o pre nte artigo. 

Art. 14 - E da re 4ponsabiljd5d0 dos pro 
prietarlos a manutenção dos animai em perfeitas Oandiçoei 
de'alojamento, alimentação, saúde e bem -estar, bem amo as 
providencias pertinentes ã remoção dos dejetas por eles' 
deixados nas vias públicas. 

Art. là - à proibido abandonar animais em qualquer área pública ou privada. 
Parágrafo único - Os animais não mais de 

sejados por seus proprietãrlos serão encaminhados ao OF 
gão Sanitário responsável. 

' Art. 16 - O proprietário fica obrigado 
a permitir o acesso do Agente Sanitário, quando no exerci 
cio de suas funções, às depender:cias de alojamento do ani 
mal, sempre que necessário, bem como a acatar as determi-naçoes dele emanadas. 

Art. 17 - A manutenção de animais em edi 
flcios condominiais será regulamentada pelas respectivas coTi 
venções. 

Art. 18 - Os animais da espécie canina :deverão ser anualmente registrados, conforme o disposto 
no Decreto n9 19,483, de 17 de fevereiro de 1984, ou em 
disposições posteriores. . 

Parágrafo único - O disposto neste arti 
go aplica-se tambémaos eqUideos. 

• Art. 19_- Todo proprietário de animal 
é obrigado a manter seu cão ou gato permanentemente imunl zado - contra a raiva. 

Art. 20 - Em caso de falecimento do ani mal, ,  cabe ao proprietário a disposição adequada do caca 
ver, ou seu encaminhamento ao serviço municipal competen-
te. 

LEI NO 10.309 • , DE 22 DE Abril 	DE 1.987 

Dispõe sobre controle de populações ani- 
mais, bem como sobre prevenção e controle 
de zoonoses no Município de São Paulo, e 
dá.  outras providências. • 

JÂNIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Pau-
lo, noa.termbs do disposto no artigo 26 do Decreto-lei 
Complementar Estadual 09 9, de 31 de dezembro de 1969, 
sanciona e promulga a seguinte lei: • 

Art..19 - 0.desenvolvimento de . ações 
Objetivando o controle das pop lações animais, bem como a 
prevençao e o controle das zoo 9ses no Município de São 
Paulo, passam a aedvegulados la presente/lei. 

Ar . 29 - Fica Centro de Controle tde 
Zoonoses, da Secr teria de Hiplene e Saúd , realsonsaéel, 
em -Mbito municipal, pela so5pcução das ares: mencionadas 
no rtigo anterior.  

1 
de-se por: 	

Art. 39 - Para eSpito desta lei, /  enten- 

I - ZOONOSE: Inteccão ou doença/At-decaio 
sa transmissível naturalmente/entre animais yertebradoi 
e o homem, e vice-versa; 

II - AGENTE SANITÁRIO: Médico Veterinário 
do Centro de Controle de Zoonoses, da Secretaria de Higie 
ne e Saúde; 

III - ORGÃO SANITÁRIO RESPONSÁVEL: o Cen -
tro de Controle de Zoonoses, da Secretaria de Higiene 7,  
Saúde, da Prefeitura do Município de São' Paulo; • 

IV - ANIMAIS DE ESTIMMO: Os de valor afe 
tive. passíveis de coabitar com o homem; 

VII - ANIMAIS SOLTOS: Todo 'e qualq er ani- 
mal erran e encontrado sem qualquer processo de conten-
ção; "/ 	 / 

VIII - ANIMAIS APREENDIDOS: Todo e qualquer 
animal capturado por servidórewdo Centro de Controle de 
Zoon ses, da Secretaria de/Higiene e Saúde, compreendendo 
deaAe o instante da captura, seu transporte,/ alojamento 
n dependéricias dos depósitos municipais de animais e des 

	

nação final; 	. 	/ 
/ 	

_ 
IX - DEPOSITOS MUNICIPAIS DB,ANIMAIS: 	As' 

dependáncias apropriadas do Centro de Controle de Zoono-
ses, da Secretaria de/Higiene e Saúde, para alojamento .e 
manutenção dos animais apreendidos; 1 

X - CXES MORDEDORES VICIOSOS: Os 
mordeduras a/pesaoas - o\i Outros 	em logradcu ros publicas, de forma repeti ,i 	/ XI,'- MAUS. TRAT . Toda e qualquer ação vol. 

tada contra os animais que im ique em crueldade, eqecial. 
mente em ausencia de alimentaçao mínima necessária, caces 
so de peso de carga, tortura, uso de " animais feridos, suõ 
missão a experiénclas pseudocientlficas e o que mais da 
põe o Decreto Federal n9 24.645, - dell0 de julho de 1931, 
(Lei de Proteção aos Animais); 

‘ XII - CONDIÇÕES INADEQUADAS: .A manutenção 
de animais m contato direto ou indireto com outros ani-
mais porta ores de doenças infecciosas ou zoonoses, ou, 
ainda, es/alojamentos de dimensões inapropriadas á sua es 
pécie e orte;  

XIII - ANIMAIS SELVAGENS: Os pertencentes às 
espéci não domésticas; 	/ 

• XIV - FAUNA EXOTICA: Animais de espécies es 
trang iras; 

/ 	 , 
XV - ANIMAIS UNGULADOS: Os mamíferos com 

_os edos revestidos de cascos; . 

de/água parada).(. VI  e/ 	
- COLEÇÕES LIQUIDAS: Qualquer quantidade 

' Art. 49 - Constituem objetivos 'básicos 
das ações de prevenção e controle de zoonoses: 

I - Prevenir, reduzir e eliminar a morbi 
dade e a mortalidade, bem como os sofrimentos humanos cai 
macios pelas zoonoses. urbanas prevalentes; 

• , . 	II - Preservara saúde da população, 	me 
diante o emprego dos conhecimentos especializados e expã 
riências da Saúde Pública Veterinária. 

	

. 	Art. 59 - Constituem objetivos bãsicos 

Art. 69 - á proibida a permanência 	de 
animais soltos nas vias e logradouros públicos ou locais 
de livre acesso ao público. 

Art. 79 - E proibido o passeio de cães 
nas ' vias e logreidourospúblicos,'exceto com o uso adequado 
da coleira e guia e conduzidos p r pessoas com idade e 
força suficientes para controlarig movimentos do animal. 

Parágrafo único Os cães mordedores e 
bravios somente poderão sair as r as devidamente amordaça 
dos. 

Art. 89 - Serão 'apreendidos os cães mor 
dedores viciosos, condição essa constatada por Agente Se 
nitário ou comprovada mediante dois ou mais boletins de 
ocorrência 

.! 
. 	Art. 99 - Será apreendido todo e qual- quer animal: 

• • 	 I - Encontrado solto nas vias e loqradou .ros público ou locais de livre acesso ao público; 
.• II - Suspeito de raiva ou outra zoonose; 

. /I/ - Submetido a maus.  tratos 'por seu pro prietário ou preposto deste; • 
IV - Mantido em condições inadequadas de 'vida ou alojamento;' ' 

'. V - Cuja criação ou uso sejam vedados pe 
la presente lei. 

DOS ANIMAIS SINANTROPICOS 
Art. 21 - Ao munícipe compete a 'adoção de medidas necessárias para a manutenção 'de suas proprie-

dades limpas e isentas de animais da fauna sinantrópica. 
Art. 22 - á proibido o acúmulo de lixo, 

materiais inservIvels ou outros materiais que propiciem a instalação e proliferação de roedores ou outros animais sinantropicos. 

Art. 23 - Os.estabelecimentos que esto 
quem ou comercializem pneumáticos são obrigados a mente" 
los pemanentemente isentos de coleções liquidas, de forma 
a evitar a proliferação de mosquito 

éNobrigatõria a drenagem permanente 
Art. 24 - Nas obr 	construção civil 

td:o= 
originadas ou não pelas chuvas, de fprma a impedir a pra 
liferação de mosquitos. 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 25 - E proibida a criação e a menu tenção de animais da espécie suma, em zona urbana. 
Parágrafo único - A criação e a manuten 

ção dos animais ungulados, em zona urbana, com exceção 
suínos, será regulamentada por decreto do Executivo. 

' Art. 26 - São proibidas no Municipiode 
São Paulo, salvo as exceções estabelecidas nesta lei e situações excepcionais, a juízo do Orgão Sanitário Respon sãvel, a criação, a manutenção •e o alojamento de animais selvagens da fauna exótica. 

Parágrafo único - Ficam adotadas as dis ' 
posições pertinentes contidas na Lei Federal n9 5.197, de 
3 de janeiro de 1967, no que tange á fauna brasileira. • Art. 27 - Somente será permitida a exl 
bição artística ou circense de animais apus a concessão 65 
laudo especifico, emitido pelo órgão SanitãrloRempolasãmel. 

Parágrafo único - O laudo mencionado nes' 
te artigo apenas será concedido após vistoria técnica efã 
,tuada pelo Agente Sanitário, em que serão examinadas ai 
m.ondiçoes de alojamento e manutenção dos animais. 

. . Art. 28 - Qualquer animal que esteja 
evi-danciando sintomatologia clínica de raiva, constatadapor 
Médico Veterinário, deverá ser prontamente isolado e/ou 
sacrificado e seu cérebro encaminhado a um laborabirio ofi cial. 

Art. 29 - Não são permitidos, em realdán 
cia palsticular, a criação, o alojamento e a manutenção de•
mais de 10 (dez) animais, no total, das espécies canina 
ou feliaa, com idade superior a 90 dias. 

§ 19 - A criação, o alojamento e a menu tenção 4. animais, em quantidade superior ao estabelecido 
neste art...go, caracterizará o canil de propriedade priva 
da, sujeito ao disposto nos artigos 460, 461, 462 e 4667 
da Lei 09 0.266, de 20 dr junho de 1975 (Código de Edifi cações) e ch~s)dIspoliin/os pertinentes. ¡ 

29 - Os canis de propriedade • privada somente poder.lc funcionar após vistoria técnica efetuada . _pelo Agente Saaltario, em que serão 
examinadas as condi 

V/- ANIMAIS DE USO ECONÔMICO: As espécies 
domésticas, Orladas, utilizadascm d atinadas à produção, 
económica; / . 

/ 	. ,VI - ANIMAIS SINANT OPICOS: As espécie 
que, Indesejavelmente, coabitam ppm o homem, tais pomo os 

gas e outro . 
roedores, as ()eretas, as moscas/os  perflinlongos,/es pul-_, 

'das ações de controle das populações animais: 
I - Prevenir, reduzir e eliminar as cau 

,sas de sofrimento aos animais; 
II - Preservar a saúde 'e o bem estar da 

população humana, evitando-lhe danos ou incómodos causa 
dos por animais, 

DA APREENSÃO DE ANIMAIS 

• 



ções de alojamento 'e manutenção dos animals,.è expediçãõ 
de laudo pelo Orgão Sanitário Responsável, renovado anual 
mente. 

• Art. 30 - É proibida a permanência 	de 
animais nos recintos e locais públicos ou privados, 	de 
uso coletivo, tais como: cinemas teatros, clubes esporti 
vos e recreativos, estabeleciment ocomerciais, industriais 
e de - saúde, escolas, piscinas, fei 

Parágrafo único - Excetuam-se da proibi 
çao deste artigo, os locais, recin os e estabelecimento" 
legal 'e adequadamente instalados, destinados a criação, 
venda, treinamento, competição, alojamento, tratamento e 
abate de animais. 

Art. 31 - É proibida a exibição de toda 
e qualquer eepáCie de animal bravio ou selvagem,ainda que 
domesticado, em vias e logradouros públicos ou locais de 
livre acesso ao público. 

Art. 32 - É proibida a utilização ou ex 
pOeição de animais vivos em vitrinas, a qualquer titulo. 

Art. 33 --Os estabelecimentos de comerab 
lização de animais vivos, Com fins não alimenticios, fr 
cam sujeitos, além-do disposto na Lei n9 8.266, - de 20 de 
junho de 1975, 5 obtenção de laudo emitido pelo órgão Na 
nitãrio Responsável, renovado anualmente.. 

Parágrafo único - O laudo mencionado nes 
te artigo apenas será concedido apOs vistoria técnica ef" 
toada pelo Agente Sanitário, em que serão examinadas as 
Condições sanitárias de alojamento e manutenção dos ani 
maio. 

'Art. 34 - É proibido o uso de animais 
feridos, enfraquecidos ou doentes, em velculos de tração 

Parágrafo único - É'obrigatório o uso 
de sistema de frenagem, acionado especialmente quando de 
descida de ladeiras, nos velculos de que trata este arti 
go. 

DAS SANCáES • 
Art. 5 - Verifi ada a infração a qual 

quer dispositivo desta 'ei, os Agentes Sanitários,indepe" 
dedtemente de outras sa ções cabivei.,s decorrentes da le 
gislação federal e esta ual, poderão aplicar as seguinte' 

I - Mu ta; 
II - Ap eenaão do an mal; 
II/ - Interdição total\ou parcial, tempo 

rãria ou permanente, de Locais ou estabelecimentos; 
IV - Cassação de Alvar . 
Art. 36\- A penA de md,lta será variável 

de acordo com a gravidade da infração, c mo segue: 

, 
. 	 MI IMO 	MÁXIMO 

I - Para infraçõd\si,,  
- de natureza 1 • 

II - Para ‘nfraçOeS - 
ve 	 . 0,10 UFM 	1 UFM 

de nate:reza gral 
ve 	%\ 	Acima de 5 UFM 

1 UFM  
III - Para infrações 	. 

. de nalmréza grA 
vissima\ 	Acima de 

	

‘ 	
10 UFM 

5UEM  
§ 19 - Para efeito do dispos b neste ar 

tigo, o Poder Executivo caracterizarã as infra ões, d" 
acordo colara gravidade. 

§ 29 - Na xeix1ldência, a mul a 	será 
aplicada em' dobro. 	, 

forme a natureza e a gravidade de infração, a 	licação 
§ 39 - A pena e multa não excCirã,con k 

de qualquer outra das penalidades ,,previstas no artigo 
 pare 

, igo 35. 
§ 49 - Independente do disposto 

grafo anteril, a reiteração de inkrações de mesma nat" 
reza autorizará, conforme a caso, Ndefinitiva apreensão 
de animais, alinterdição de locais qu estabelecimentos ou 
cassação de al,vará. 

Art. 37 - Os Agentes Sanitários são\compe 
tentes para ap icação das penalidade de que trata cartT 
go 35. . 

Parágrafo único - 0 .d srespeito ou &vaca 
 to ao Agente Sanitário, ou ainda, a obstaculização ao 

exercicio de su s funções, sujeitarão oinfrator à pe ali 
dada de multa, m preju zo das demais aneoes cablv is: 

rt. 30 - Sem prejulzo das penalidades re 
vistas no artigo 35, o proprietário do adimal apreendidefr 
cará sujeito ao agamento de despesas de transporte, \clii 
alimehtação, ass túnel& veterinária e outras. - • • da pelb Executivo t. 39 - A presente lei seká regulame4a 

' Art. 40 -.As despesas com a execução .deá 
ta lei correrão por conta das dotações orçamentárias prõ 
prias. . - 

Art. 41 - Esta lei entrará em vigor na da 
ta de sua publicação, revogadas as disposições em' contrã= 
rio, especialmente o Ato n9 870, de 4 de julho de 1935. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÀO PAULO, aos 22 de Abril de' 
1987, 4349 da fundação de São Paulo. 
JÂNIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO 
CLÁUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário dos NeOcios Juridicos 
CARLOS ALBERTO MANHÁES BARRETO, Secretárib das Finanças 
FERNANDO MAURO PIRES ROCHA FILHO, Secretário de Higiene e 
Saúde 
ALEX FREUA NETTO, Secretário dos NagOcios Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de 
Abril de 1.987. 

JAIR CARVALHO MONTEIRO, Secretário do Governo Municipal - 

.Retificação da publicação dá dia 23fabr11/1.987 

Lei n9 10.309, de 22 de abril de 1.987 
No,Art. 39- it VI-Inia-momo mese e náci.  como constou: 	 as baratas, as moscas, oá pernilongos, 	 
No Art. 23 Leia-se como segue e não como constou; 	 a mantê-los permanentemente isentos de 	 

penalidades: 
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LEI No 13.131, 18 DE MAIO DE 2001 
(Projeto de Lei no 116/2000, do Vereador Roberto Trípoli - PSDB) 

Disciplina a criação, propriedade, posse, guarda, uso e transporte de cães e gatos no 
Município de São Paulo. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de abril de 2001, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - É livre a criação, propriedade, posse, guarda, uso e transporte de cães e gatos de 
qualquer raça ou sem raça definida no Município de São Paulo, desde que obedecida a 
legislação municipal, estadual e federal vigente. 
DO REGISTRO DE ANIMAIS 
Art. 2 0  - Todos os cães e gatos residentes no Município de São Paulo deverão, 
obrigatoriamente, ser registrados no órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses 
ou em estabelecimentos veterinários devidamente credenciados por esse mesmo órgão. 
§ 1 0  - Os proprietários de animais residentes no Município de São Paulo deverão, 
obrigatoriamente, providenciar o registro dos mesmos no prazo máximo de 180 (cento e 
oitenta) dias a partir da data de publicação da presente lei. 
§ 2 0  - Após o nascimento, os cães e gatos deverão ser registrados entre o terceiro e sexto 
mês de idade, recebendo, no ato do registro, a aplicação da vacina contra raiva. 
§ 3 0  - Após o prazo estipulado no parágrafo 1 0 , proprietários de animais não registrados 
estarão sujeitos a: 
I - Intimação, emitida por agente sanitário do órgão municipal responsável pelo controle de 
zoonoses, para que proceda ao registro de todos os animais no prazo de 30 (trinta) dias; 
II - Vencido o prazo, multa de R$ 20,00 (vinte reais) por animal não registrado. 
Art. 3 0  - Para o registro de cães e gatos, serão necessários os seguintes documentos e 
sistema de identificação, fornecidos exclusivamente pelo órgão municipal responsável pelo 
controle de zoonoses: 
a) formulário timbrado para registro (em três vias), onde se fará constar, no mínimo, os 
seguintes campos: número do RGA, data do registro, nome do animal, sexo, raça, cor, 
idade real ou presumida, nome do proprietário, número da Carteira de Identidade (RG) e do 
Cadastro de Pessoa Física (CPF), endereço completo e telefone, data da aplicação da última 
vacinação obrigatória, nome do veterinário responsável pela vacinação e respectivo 
Conselho Regional de Medicina Veterinária (CRMV), e assinatura do proprietário; 
b) RGA (Registro Geral do Animal): carteira timbrada e numerada, onde se fará constar, no 
mínimo, os seguintes campos: nome do animal, sexo, raça, cor, idade real ou presumida; 
nome do proprietário, RG e CPF, endereço completo e telefone; e data da expedição; 
c) plaqueta de identificação com número correspondente ao do RGA, que deverá ser fixada, 
obrigatoriamente, junto à coleira do animal. 
Art. 40  - A Carteira do RGA deverá ficar de posse do proprietário do animal, e cada animal 
residente no Município de São Paulo deve possuir um único número de RGA. 
Art. 5 0  - Uma das vias do formulário timbrado destinado ao registro do animal deverá ficar 
arquivada no local onde o registro foi realizado; uma será enviada ao órgão municipal 
responsável pelo controle de zoonoses, quando o procedimento for realizado por 
estabelecimento conveniado; e a terceira via, com o proprietário. 
Art. 60  - Para proceder ao registro, o proprietário deverá levar seu animal ao órgão 
municipal responsável pelo controle de zoonoses ou a um estabelecimento veterinário 
credenciado, apresentando a carteira ou o comprovante de vacinação devidamente 
atualizado. 
Parágrafo único - Se o proprietário não possui comprovante de vacinação contra raiva do 
animal, a vacina deve ser providenciada no ato do registro. 
Art. 70  - (VETADO) 



§ 1 0  - (VETADO) 
§ 2 0  - (VETADO) 
§ 3 0  - (VETADO) 
§ 40  - (VETADO) 
§ 5 0  - (VETADO) 
Art. 80  - Quando houver transferência de propriedade de um animal, o novo proprietário 
deverá comparecer ao órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses ou a um 
estabelecimento veterinário credenciado para proceder a atualização de todos os dados 
cadastrais. 
Parágrafo único - Enquanto não for realizada a atualização do cadastro a que se refere o 
"caput" deste artigo, o proprietário anterior permanecerá como responsável pelo animal. 
Art. 9 0  - No caso de perda ou extravio da plaqueta de identificação ou da carteira de RGA, o 
proprietário deverá solicitar diretamente ao órgão municipal responsável pelo controle de 
zoonoses a respectiva segunda via. 
Parágrafo único - O pedido de segunda via será feito em formulário padrão desse órgão e 
uma via deverá ficar de posse do proprietário do animal, servindo como documento de 
identificação pelo prazo de 60 dias até a emissão da segunda via da plaqueta e/ou carteira. 
Art. 10 - Os estabelecimentos conveniados deverão enviar ao órgão municipal responsável 
pelo controle de zoonoses, mensalmente, as vias do formulário de registro de todos os 
registros efetuados nos últimos 30 (trinta) dias (VETADO). 
Art. 11 - Em caso de óbito de animal registrado, cabe ao proprietário ou ao veterinário 
responsável comunicar o ocorrido ao órgão municipal responsável pelo controle de 
zoonoses. 
Art. 12 - A Prefeitura Municipal de São Paulo estabelecerá os respectivos preços públicos 
para: 
a) registro de cão ou gato, a ser pago pelos estabelecimentos veterinários credenciados no 
momento da retirada das carteiras de RGA, formulários timbrados e plaquetas, ou pelos 
proprietários quando estes procederem ao registro no próprio órgão; 
b) (VETADO) 
c) fornecimento de segunda via da carteira de RGA ou da plaqueta. 
Parágrafo único - Os estabelecimentos veterinários credenciados deverão afixar em local 
visível ao público a tabela de preços de que trata o "caput" deste artigo. 
DA VACINAÇÃO 
Art. 13 - Todo proprietário de animal é obrigado a vacinar seu cão ou gato contra a raiva, 
observando para a revacinação o período recomendado pelo laboratório responsável pela 
vacina utilizada. 
Parágrafo único - A vacinação de que trata o "caput" deste artigo poderá ser feita 
gratuitamente nas campanhas anuais promovidas pelo órgão municipal responsável pelo 
controle de zoonoses ou nesse órgão durante todo o ano. 
Art. 14 - O comprovante de vacinação fornecido pelo órgão municipal responsável pelo 
controle de zoonoses como também a carteira emitida por médico veterinário particular 
poderão ser utilizados para comprovação da vacinação anual. 
§ 1 0  - Da carteira de vacinação fornecida pelo médico veterinário deverão constar as 
seguintes informações, obedecendo a Resolução 656, de 13 de setembro de 1999, do 
Conselho Federal de Medicina Veterinária: 
a) identificação do proprietário: nome, RG e endereço completo; 
b) identificação do animal: nome, espécie, raça, pelagem, sexo, data de nascimento ou 
idade; 
c) dados das vacinas: nome, número da partida, fabricante, datas da fabricação e validade; 
d) dados da vacinação: datas de aplicação e revacinação; 
e) identificação do estabelecimento: razão social ou nome fantasia, endereço completo, 
número de registro no CRMV; 
f) identificação do Médico Veterinário: carimbo constando nome completo, número de 
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inscrição no CRMV e assinatura; 
g) número do RGA do animal, quando este já existir. 
§ 2 0  - O comprovante de vacinação fornecido pelo órgão municipal responsável pelo 
controle de zoonoses deve conter o número do RGA do animal, quando este já existir, bem 
como a identificação do Médico Veterinário responsável e seu respectivo número de 
inscrição no CRMV. 
§ 3 0  - Excepcionalmente e somente durante campanhas oficiais, o comprovante de 
vacinação poderá ser fornecido sem identificação do Médico Veterinário responsável pela 
equipe, mas contendo o número do RGA do animal, quando este já existir. 
§ 40  - No momento da vacinação, os proprietários cujos animais ainda não tenham sido 
registrados deverão ser orientados a procederem o registro. 
DAS RESPONSABILIDADES 
Art. 15 - Todo animal, ao ser conduzido em vias e logradouros públicos, deve 
obrigatoriamente usar coleira e guia, adequadas ao seu tamanho e porte, ser conduzido por 
pessoas com idade e força suficiente para controlar os movimentos do animal, e também 
portar plaqueta de identificação devidamente posicionada na coleira. 
Parágrafo único - Em caso do não cumprimento do disposto no "caput" deste artigo, caberá 
multa de R$ 100,00 (cem reais), por animal, ao proprietário. 
Art. 16 - O condutor de um animal fica obrigado a recolher os dejetos fecais eliminados pelo 
mesmo em vias e logradouros públicos. 
Parágrafo único - Em caso do não cumprimento do disposto no "caput" deste artigo, caberá 
multa de R$ 10,00 (dez reais) ao proprietário do animal. 
Art. 17 - É de responsabilidade dos proprietários a manutenção de cães e gatos em 
condições adequadas de alojamento, alimentação, saúde, higiene e bem-estar, bem como a 
destinação adequada dos dejetos. 
§ 1 0  - Os animais devem ser alojados em locais onde fiquem impedidos de fugirem e 
agredirem terceiros ou outros animais. 
§ 20  - Os proprietários de animais deverão mantê-los afastados de portões, campainhas, 
medidores de luz e água e caixas de correspondência, a fim de que funcionários das 
respectivas empresas prestadoras desses serviços possam ter acesso sem sofrer ameaça ou 
agressão real por parte dos animais, protegendo ainda os transeuntes. 
§ 30  - Em qualquer imóvel onde permanecer animal bravio, deverá ser afixada placa 
comunicando o fato, com tamanho compatível à leitura à distância, e em local visível ao 
público. 
§ 40  - Constatado por agente sanitário do órgão municipal responsável pelo controle de 
zoonoses o descumprimento do disposto no "caput" deste artigo ou em seus parágrafos 1 0 , 
20  e 30  caberá ao proprietário do animal ou animais: 
I - Intimação para a regularização da situação em 30 (trinta) dias; 
II - Persistindo a irregularidade, multa de R$ 100,00 (cem reais); 
III - A multa será acrescida de 50 (cinqüenta) por cento a cada reincidência. 
Art. 18 - Não serão permitidos, em residência particular, a criação, o alojamento e a 
manutenção de mais de 10 (dez) cães ou gatos, no total, com idade superior a 90 (noventa) 
dias. 
§ 1 0  - De acordo com a avaliação do agente sanitário do órgão municipal responsável pelo 
controle de zoonoses, que verificará a quantidade e porte dos animais, tratamento, espaço 
e condições higiênico-sanitárias onde os mesmos ficam alojados, este número poderá ser 
reduzido, a partir de laudo técnico e intimação do agente. 
§ 20  - Quando o agente sanitário constatar, em residência particular, a existência de 
animais em número superior ao estabelecido pelo "caput" deste artigo deverá: 
I - Intimar o responsável pelos animais para, no prazo de 30 (trinta) dias adequar a criação 
à legislação; 
II - Findo este prazo e caso as providências não tenham sido tomadas, aplicar multa de R$ 
100,00 (cem reais) e estabelecer novo prazo de 30 (trinta) dias; 
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III - Findo o novo prazo, a multa pode ser aplicada em dobro a cada reincidência. 
§ 3 0  - Excepcionalmente, será permitida, em residência particular o alojamento e a 
manutenção de cães ou gatos em número superior a 10 (dez), não ultrapassando o limite 
de 15 (quinze), no total, desde que o proprietário solicite, ao órgão municipal responsável 
pelo controle de zoonoses uma licença especial e excepcional. 
§ 40  - Para solicitar a licença de que trata o artigo anterior, os proprietários de animais 
deverão fornecer ao órgão municipal pelo controle de zoonoses os números de RGA de 
todos os animais, comprovantes de vacinação contra a raiva, (VETADO), e descrição das 
condições de alojamento e manutenção dos mesmos, ficando a critério do agente sanitário 
responsável pelo processo a concessão ou não da licença. 
§ 5 0  - Animais relacionados em licença fornecida pelo órgão municipal responsável pelo 
controle de zoonoses e que ultrapassem o limite de 10 (dez) nunca poderão ser substituídos 
em casode óbito, perda, doação ou qualquer outro evento. 
§ 6 0  - Os proprietários de animais cuja situação enquadre-se no parágrafo 3 0  terão prazo 
de 12 (doze) meses, a contar da data da publicação desta lei, para solicitar a respectiva 
licença. Findo este prazo, todos os proprietários de animais deverão se enquadrar no limite 
determinado pelo "caput" deste artigo. 
Art. 19 - Todo proprietário que cria cães e gatos com finalidade comercial (para venda ou 
aluguel de animais) caracteriza a existência de um criadouro, independente do total de 
animais existentes, (VETADO) além de submeter seu comércio a todas as outras exigências 
impostas por normas legais municipais, estaduais e federais. 
§ 1 0  - (VETADO) 
§ 20  - (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
Art. 20 - (VETADO) 
Art. 21 - E proibida a permanência de animais soltos, bem como toda e qualquer prática de 
adestramento em vias e logradouros públicos ou locais de livre acesso ao público. 
§ 1 0  - O adestramento de cães deve ser realizado com a devida contenção em locais 
particulares e somente por adestradores devidamente cadastrados por um dos clubes 
cinófilos oficiais do Município de São Paulo. 
§ 2 0  - Em caso de infração ao disposto no "caput" deste artigo e parágrafo 1 0, os infratores 
sujeitam-se a: 
I - Multa de R$ 100,00 (cem reais) para o proprietário do animal que estiver sendo 
adestrado em vias ou logradouros públicos, dobrada na reincidência; 
II - Multa de R$ 100,00 (cem reais) para o adestrador não cadastrado, dobrada na 
reincidência. 
§ 30  - Se a prática de adestramento fizer parte de alguma exibição cultural e/ou educativa, 
o evento deverá contar com prévia autorização do órgão municipal responsável pelo 
controle de zoonoses, excluindo-se dessa obrigatoriedade, a Guarda Civil Metropolitana e a 
Polícia Militar do Estado de São Paulo. 
§ 40  - Ao solicitar a autorização de que trata o parágrafo anterior, o responsável pelo 
evento, pessoa física ou jurídica, deverá comprovar as condições de segurança para os 
freqüentadores do local, condições de segurança e bem-estar para os animais, e apresentar 
documento com prévia anuência do órgão ou pessoa jurídica responsável pela área 
escolhida para a apresentação. 
§ 50  - Em caso de infração ao disposto nos parágrafos 3 0  e 40 , caberá: 
I - Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) para a pessoa física ou jurídica responsável pelo 
evento, caso não exista autorização para a realização do mesmo; 
II - Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) para a pessoa física ou jurídica responsável pelo 
evento, caso exista autorização mas qualquer determinação do órgão municipal responsável 
pelo controle de zoonoses esteja sendo descumprida. 



Art. 22 - Em estabelecimentos comerciais de quaisquer natureza, a proibição ou liberação 
da entrada de animais fica a critério dos proprietários ou gerentes dos locais, obedecidas as 
leis e normas de higiene e saúde. 
§ 1 0  - Os cães guias para deficientes visuais devem ter livre acesso a qualquer 
estabelecimento, bem como aos meios de transporte público coletivo. 
§ 20  - O deficiente visual deve portar sempre documento, original ou sua cópia autêntica, 
fornecido por entidade especializada no adestramento de cães condutores habilitando o 
animal e seu usuário. 
Art. 23 - É proibido soltar ou abandonar animais em vias e logradouros públicos e privados, 
sob pena de multa de R$ 100,00 (cem reais). 
Parágrafo único - Os proprietários só poderão encaminhar seus animais ao órgão municipal 
responsável pelo controle de zoonoses para destinação em casos de enfermidades ou 
agressões comprovadas. 
Art. 24 - Os eventos onde sejam comercializados cães e gatos deverão receber autorização 
do órgão municipal de controle de zoonoses antes de iniciarem suas atividades, sob pena de 
multa de R$ 500,00 (quinhentos reais), aplicada em dobro 
na reincidência. 
DA APREENSÃO E DESTINAÇÃO DE ANIMAIS 
Art. 25 - Fica o órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses autorizado a 
proceder à doação de animais apreendidos e não resgatados para adoçãopor entidades 
protetoras de animais cadastrados no Conselho de Proteção e Defesa dos Animais - CPDA, 
através de normatização própria. 
Art. 26 - Será apreendido todo e qualquer cão ou gato encontrado solto em vias e 
logradouros públicos. 
§ 1 0  - Se um cão apreendido estiver devidamente registrado e identificado com sua 
plaqueta, conforme o previsto na presente lei, o proprietário será chamado ou notificado 
para retirá-lo no prazo de cinco dias, incluindo-se o dia da apreensão. 
§ 20  - Cães não identificados deverão ser mantidos no órgão municipal responsável pelo 
controle de zoonoses pelo prazo de três dias, incluindo-se o dia da apreensão. 
§ 3 0  - Todos os animais apreendidos deverão ser mantidos em recintos higienizados, com 
proteção contra intempéries naturais, alimentação adequada e separados por sexo e 
espécie. 
§ 40  - A destinação dos animais não resgatados deverá obedecer às seguintes prioridades: 
I - Adoção por particulares ou doação para entidades protetoras de animais devidamente 
cadastradas no Conselho de Proteção e Defesa dos Animais; 
II - Doação para entidades de ensino e pesquisa, desde que seja obedecida rigorosamente a 
legislação municipal, estadual e federal vigente; 
III - Eutanásia. 
§ 50  - No caso de animais portadores de doenças e/ou ferimentos considerados graves, 
e/ou clinicamente comprometidos, caberá ao médico veterinário do órgão municipal 
responsável pelo controle de zoonoses, após avaliação e emissão de parecer técnico, decidir 
o seu destino, mesmo sem esperar o prazo estipulado no parágrafo 2 0  deste artigo. 
Art. 27 - Quando um animal não identificado for reclamado por um suposto proprietário, o 
órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses exigirá a apresentação do RGA 
visando a comprovação da posse. 
Parágrafo único - Caso o cão ou gato apreendido nunca tenha sido registrado, o proprietário 
deverá proceder ao registro do animal no próprio órgão municipal responsável pelo controle 
de zoonoses, no ato do resgate. 
Art. 28 - Para o resgate de qualquer animal do órgão municipal responsável pelo controle de 
zoonoses, é necessária também a apresentação de carteira ou comprovante de vacinação. 
Parágrafo único - Não existindo carteira ou comprovante de vacinação atualizado, o animal 
só será liberado após vacinação. 
Art. 29 - Para o resgate de qualquer animal, bem como para adoção, serão cobradas do 



proprietário as taxas respectivas, estipuladas pela Prefeitura Municipal de São Paulo. 
Parágrafo único - Em caso de reincidência, juntamente com a taxa de retirada, será aplicada 
multa de R$ 50,00 (cinqüenta reais). 
Art. 30 - São considerados maus-tratos contra cães e/ou gatos: 
a) submetê-los a qualquer prática que cause ferimentos, golpes, (VETADO) ou morte; 
b) mantê-los sem abrigo, em lugares impróprios ou que lhes impeçam movimentação e/ou 
descanso, ou ainda onde fiquem privados de ar ou luz solar, bem como alimentação 
adequada e água, (VETADO); 
c) obrigá-los a trabalhos excessivos ou superiores às suas forças, ou castigá-los, ainda que 
para aprendizagem e/ou adestramento; 
d) (VETADO) transportá-los em veículos ou gaiolas inadequados ao seu bem-estar; 
e) utilizá-los em rituais religiosos, e em lutas entre animais da mesma espécie ou de 
espécies diferentes; 
f) (VETADO) 
g) (VETADO) 
h) abatê-los para consumo; 
i) sacrificá-los com métodos não humanitários; 
j) soltá-los ou abandoná-los em vias ou logradouros públicos. 
Parágrafo único - (VETADO) 
Art. 31 - Quando um agente sanitário do órgão municipal responsável pelo controle de 
zoonoses verificar a prática de maus-tratos contra cães ou gatos deverá: 
I - Orientar e intimar o proprietário ou preposto para sanar as irregularidades nos seguintes 
prazos, a critério do agente: 
a) imediatamente; 
b) em 7 (sete) dias; 
c) em 15 (quinze) dias; 
d) em 30 (trinta) dias. 
II - No retorno da visita, caso as irregularidades não tenham sido sanadas, aplicar multa em 
conformidade com o disposto no Art. 17 do Decreto Federal 3.179/99 (regulamentação da 
Lei Federal 9.605/98 - Lei de Crimes Ambientais), e comunicar ao órgão municipal 
integrante do Sisnama (Sistema Nacional de Meio Ambiente) a configuração do ato de 
maus-tratos, visando à aplicação da Lei Federal 9.605/98. 
Parágrafo único - Em caso de reincidência, o proprietário ficará sujeito a: 
I - Multa em dobro; 
II - Perda da posse do animal. 
Art. 32 - Todo proprietário ou responsável pela guarda de um animal é obrigado a permitir o 
acesso do agente sanitário, quando no exercício de suas funções, às dependências do 
alojamento do animal, sempre que necessário, bem como acatar as determinações 
emanadas. 
Parágrafo único - O desrespeito ou desacato ao agente sanitário, ou ainda, a obstaculização 
ao exercício de suas funções, sujeitam o infrator a multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) 
dobrada na reincidência. 
DO CONTROLE REPRODUTIVO DE CÃES E GATOS 
Art. 33 - Caberá ao órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses a execução de 
Programa Permanente de Controle Reprodutivo de Cães e Gatos em parceria com 
universidades, estabelecimentos veterinários, organizações não governamentais de proteção 
animal e com a iniciativa privada. 
DA EDUCAÇÃO PARA A PROPRIEDADE RESPONSÁVEL 
Art. 34 - O órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses deverá promover 
programa de educação continuada de conscientização da população a respeito da 
propriedade responsável de animais domésticos, podendo para tanto, contar com parcerias 
e entidades de proteção animal e outras organizações não governamentais e 
governamentais, universidades, empresas públicas e/ou privadas (nacionais ou 



internacionais) eentidades de classe ligadas aos médicos veterinários. 
Parágrafo único - Este programa deverá atingir o maior número de meios de comunicação, 
além de contar com material educativo impresso. 
Art. 35 - O órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses deverá prover de 
material educativo também as escolas públicas e privadas e sobretudo os postos de 
vacinação e os estabelecimentos veterinários conveniados para registro de animais. 
Art. 36 - O material do programa de educação continuada deverá conter, entre outras 
informações consideradas pertinentes pelo órgão municipal responsável pelo controle de 
zoonoses: 
a) a importância da vacinação e da vermifugação de cães e gatos; 
b) zoonoses; 
c) cuidados e manejo dos animais; 
d) problemas gerados pelo excesso populacional de animais domésticos e importância do 
controle da natalidade; 
e) castração; 
f) legislação; 
g) ilegalidade e/ou inadequação da manutenção de animais silvestres como animais de 
estimação. 
Art. 37 - O órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses deverá incentivar os 
estabelecimentos veterinários, conveniados para registro de animais ou não, as entidades 
de classe ligadas aos médicos veterinários e as entidades protetoras de animais, a atuarem 
como pólos irradiadores de informações sobre a propriedade responsável de animais 
domésticos. 
Art. 38 - Os órgãos municipais responsáveis pelo licenciamento e cadastramento de 
propagandas não autorizarão a fixação de faixas, "banners" e similares, bem como 
"outdoors", pinturas de veículos ou fachadas de imóveis com imagens ou textos que 
realcem a ferocidade de cães ou gatos de qualquer raça, bem como a associação desses 
animais com imagens de violência, conforme legislação municipal pertinente. 
Parágrafo único - Em caso de infração ao disposto no "caput" deste artigo, o infrator, 
pessoa física ou jurídica, estará sujeito a: 
I - Intimação para sanar a irregularidade no prazo de 7 (sete) dias; 
II - Persistindo a situação, multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais), dobrada na reincidência. 
Art. 39 - O órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses deverá dar a devida 
publicidade a esta lei e incentivar os estabelecimentos veterinários credenciados para 
registro de animais e as entidades de proteção aos animais domésticos a fazerem o mesmo. 
Art. 40 - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados 
da sua publicação. 
Art. 41 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 42 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de maio de 2001, 448 0  da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de maio de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 



LEI 13.131 DE 18 DE MAIO DE 2001. 
(Projeto de Lei 116/00) 
(Vereador Roberto Tripoli) 

Disciplina a criação, propriedade, posse, guarda, uso e transporte de cães e gatos no 
Município de São Paulo. 

José Eduardo Cardozo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a 
Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 

Art. 10 - 	 bem como as cópias de documentos fornecidos para animais em 
trânsito, sob pena de descredenciamento. 

Art. 18 - 	  
§ 40  - 	 comprovantes de esterilização dos machos ou das fêmeas 
(preferencialmente de todos),... 

Art. 19 - 	 ficando obrigado a registrar seu canil ou gatil no órgão 
municipal responsável pelo controle de zoonoses e solicitar a respectiva 
licença, 	  
§ 10  - O órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses estabelecerá todas as 
exigências a serem cumpridas pelo proprietário de um canil ou gatil comercial visando a 
obtenção da licença de que trata o "caput" deste artigo. Esta licença deverá ser renovada 
anualmente. 
§ 2 0  - Constatado, por agente sanitário do órgão municipal responsável pelo controle de 
zoonoses, o descumprimento do disposto no "caput" deste artigo ou em seus parágrafos, 
caberá ao proprietário do animal ou animais: 
I - Intimação para que providencie a licença ou a respectiva renovação no prazo de 30 
(trinta) dias; 
II - Findo o prazo: 
a) multa de R$ 200,00 (duzentos reais) caso ainda não exista licença; 
b) multa de R$ 100,00 (cem reais) caso a licença continue vencida; 
III - A cada reincidência, acréscimo de 50 (cinqüenta) por cento à multa anterior. 
Art. 20 - Todo canil ou gatil comercial localizado no Município de São Paulo deverá possuir 
veterinário responsável pelos animais, sob pena de multa de R$ 500,00 (quinhentos reais), 
dobrada na reincidência. 

Art. 30 - 	  
a) 	sofrimento 	  
b) 	 assim como deixar de ministrar-lhes assistência veterinária por profissional 
habilitado, quando necessário; 
c) 	  
d) criá-los, mantê-los ou expô-los em recintos exíguos ou impróprios, bem 
como 	  
e) 	  
f) deixar de socorrê-los no caso de atropelamentos e/ou acidentes domésticos; 
g) provocar-lhes a morte por envenenamento; 

Parágrafo único - A critério do agente sanitário do órgão municipal responsável pelo controle 
de zoonoses, outras práticas poderão ser definidas como maus-tratos, mediante laudo 
técnico. 



Câmara Municipal de São Paulo, 17 de setembro de 2001. 
O Presidente, José Eduardo Cardozo 
Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São Paulo, em 17 de setembro de 
2001. 
O Diretor Geral, Luiz Eduardo de Siqueira S. Thiago 
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LEI No 13.725, DE 9 DE JANEIRO DE 2004 
(Projeto de Lei no 718/03, do Executivo, aprovado na forma do Substitutivo do 
Legislativo) 

Institui o Código Sanitário do Município de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de 
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
TÍTULO I 
CÓDIGO SANITÁRIO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PRINCÍPIOS, PRECEITOS E DIRETRIZES GERAIS 
Art. lo - Fica instituído o Código Sanitário do Município de São Paulo, fundamentado 
nos princípios expressos na Constituição Federal, na Constituição do Estado de São 
Paulo, nas Leis Orgânicas da Saúde - Leis Federais no 8.080, de 19 de setembro de 
1990, e no 8.142, de 28 de dezembro de 1990, no Código de Defesa do Consumidor - 
Lei Federal no 8.078, de 11 de setembro de 1990, no Código de Saúde do Estado de 
São Paulo - Lei Complementar no 791, de 9 de março de 1995, e na Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, com os seguintes preceitos: 
I - descentralização, preconizada nas Constituições Federal e Estadual, bem como na 
Lei Orgânica do Município de São Paulo, observando-se as seguintes diretrizes: 
a) direção única no âmbito municipal; 
b) municipalização dos recursos, serviços e ações de saúde, estabelecendo-se em 
legislação específica os critérios de repasse de verbas das esferas federal e estadual; 
c) integração das ações e serviços, com base na regionalização e hierarquização do 
atendimento individual e coletivo, adequado às diversas realidades epidenniológicas; 
d) universalização da assistência com igual qualidade e acesso da população urbana e 
rural a todos os níveis dos serviços de saúde; 
II - participação da sociedade, por meio de: 
a) conferências de saúde; 
b) conselhos de saúde; 
c) representações sindicais; 
d) movimentos e organizações não-governamentais; 
III - articulação intra e interinstitucional, mediante o trabalho integrado e articulado 
entre os diversos órgãos que atuam ou se relacionam com a área de saúde; 
IV - publicidade, para garantir o direito à informação, facilitando seu acesso mediante 
sistematização, divulgação ampla e motivação dos atos; 
V - privacidade, devendo as ações de vigilância sanitária e epidemiológica preservar 
este direito do cidadão, que só poderá ser sacrificado quando não existir outra maneira 
de evitar perigo atual ou iminente para a saúde pública. 
TÍTULO II 
OBJETIVO, CAMPO DE AÇÃO E METODOLOGIA 
Art. 2 10  - Para os efeitos deste Código, entende-se por Vigilância em Saúde as ações de 
Vigilância Sanitária, Vigilância Epidemiológica, Vigilância em Saúde Ambiental e 
Vigilância em Saúde do Trabalhador, que compõem um campo integrado e 
indissociável de práticas, fundado no conhecimento interdisciplinar e na ação 
intersetorial, desenvolvidos por meio de equipes multiprofissionais, com a participação 
ampla e solidária da sociedade, por intermédio de suas organizações, entidades e 
movimentos, estruturando, em seu conjunto, um campo de conhecimento. 
§ 1 0  - As ações de vigilância sanitária abrangem o conjunto de medidas capazes de 
eliminar, diminuir ou prevenir riscos à saúde e de intervir nos problemas sanitários 
decorrentes do meio ambiente, inclusive o do trabalho, da produção e circulação de 
bens e da prestação de serviços de interesse da saúde. 
§ 2 0  - As ações de vigilância epidemiológica abrangem o conjunto de atividades que 



saúde, é obrigatória sua interdição ou do estabelecimento. 
Art. 109 - O detentor ou responsável pelo produto, equipamento e utensílios 
interditados, fica proibido de entregá-lo ao consumo ou uso, desviá-lo ou substituí-lo, 
no todo ou em parte, até que ocorra a liberação da mercadoria pela autoridade 
competente, sob pena de responsabilização civil ou criminal. 
§ 1 0  - Os locais de interesse da saúde só podem ser desinterditados mediante 
liberação da autoridade competente. 
§ 2 0  - A desobediência por parte da empresa acarretará a aplicação das penas cabíveis 
por responsabilização civil ou criminal, nos termos da legislação em vigor. 
Art. 110 - Os produtos clandestinos de interesse da saúde, bem como aqueles com 
prazos de validade vencidos, devem ser interditados pela autoridade sanitária, a qual, 
após avaliação técnica, decidirá sobre sua destinação. 
Art. 111 - Nos casos de condenação definitiva, a autoridade sanitária deve determinar 
a apreensão ou inutilização do produto. 
Art. 112 - Quando o produto for considerado inadequado para uso ou consumo 
humano, mas passível de utilização para outros fins, a autoridade sanitária deve lavrar 
laudo técnico circunstanciado, definindo o seu destino final. 
Art. 113 - Os produtos, equipamentos e utensílios de interesse da saúde 
manifestamente alterados, considerados de risco à saúde, devem ser apreendidos ou 
inutilizados sumariamente pela autoridade sanitária, sem prejuízo das demais 
penalidades cabíveis. 
Parágrafo único - Na hipótese do "caput", a autoridade sanitária deve lavrar laudo 
técnico circunstanciado, ficando dispensada a colheita de amostra. 
Art. 114 - Cabem ao detentor ou responsável pelo produto, equipamentos e utensílios 
de interesse da saúde condenados, os encargos decorrentes do recolhimento, 
transporte e inutilização, acompanhados pela autoridade sanitária até não mais ser 
possível a utilização. 
Art. 115 - Os procedimentos de análise fiscal, interdição, apreensão e inutilização de 
produtos, equipamentos, utensílios e locais de interesse da saúde deverão ser objeto 
de norma técnica. 
CAPÍTULO V 
INFRAÇÕES SANITÁRIAS E PENALIDADES 
Art. 116 - Considera-se infração sanitária, para fins deste Código e das pertinentes 
normas técnicas, a desobediência ou a inobservância ao disposto nas normas legais e 
regulamentos que, por qualquer forma, se destinem à promoção, preservação e 
recuperação da saúde. 
Art. 117 - Responderá pela infração quem, por ação ou omissão, lhe deu causa, 
concorreu para sua prática ou dela se beneficiou. 
Parágrafo único - Exclui a imputação de infração a causa decorrente de força maior ou 
proveniente de eventos naturais ou circunstâncias imprevisíveis que vierem a 
determinar avaria, deterioração ou alteração de locais, produtos ou bens de interesse 
da saúde pública. 
Art. 118 - As infrações sanitárias, sem prejuízo das sanções de natureza civil ou penal 
cabíveis, serão punidas, alternativa ou cumulativamente, com penalidades de: 
I - advertência; 
II - prestação de serviços à comunidade; 
III - multa de R$ 100,00 (cem reais) a R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais); 
IV - apreensão de produtos, equipamentos, utensílios e recipientes; 
V - apreensão de animal; 
VI - interdição de produtos, equipamentos, utensílios e recipientes; 
VII - inutilização de produtos, equipamentos, utensílios e recipientes; 
VIII - suspensão de venda de produto; 
IX - suspensão de fabricação de produto; 



X - interdição parcial ou total do estabelecimento, seções, dependências e veículos; 
XI - proibição de propaganda; 
XII - cancelamento de autorização para funcionamento de empresa; 
XIII - cancelamento do cadastro do estabelecimento e do veículo; 
XIV - intervenção. 
Parágrafo único - Sem prejuízo das penalidades previstas neste artigo, o proprietário 
do animal apreendido ficará sujeito ao pagamento de despesas com transporte, 
alimentação, assistênciaveterinária e outras decorrentes da apreensão. 
Art. 119 - A penalidade de prestação de serviços à comunidade consiste em veiculação 
de mensagens educativas dirigidas à comunidade, aprovadas pela autoridade sanitária. 
Art. 120 - A penalidade de intervenção será aplicada aos estabelecimentos prestadores 
de serviços de saúde, indústrias de medicamentos, correlatos e outros, sempre que 
houver riscos iminentes à saúde. 
§ 1 0  - Os recursos públicos que venham a ser aplicados em um serviço privado 
durante a intervenção deverão ser cobrados dos proprietários em dinheiro ou em 
prestação de serviços ao Sistema Único de Saúde - SUS. 
§ 2 0  - A duração da intervenção limitar-se-á ao tempo julgado necessário pela 
autoridade sanitária para que cesse o risco aludido no "caput" deste artigo, não 
podendo exceder o período de 180 (cento e oitenta) dias. 
§ 3 0  - A intervenção e a nomeação do interventor dos estabelecimentos apenados 
competem ao Secretário Municipal da Saúde, vedada a nomeação do então dirigente, 
sócios ou responsáveis técnicos, seus cônjuges e parentes até segundo grau. 
Art. 121 - A penalidade de multa consiste no pagamento das seguintes quantias: 
I - nas infrações leves, de R$ 100,00 (cem reais) a R$ 30.000,00 (trinta mil reais); 
II - nas infrações graves, de R$ 30.001,00 (trinta mil e um reais) a R$ 100.000,00 
(cem mil reais); 
III - nas infrações gravíssimas, de R$ 100.001,00 (cem mil e um reais) a R$ 
500.000,00 (quinhentos mil reais). 
§ 1 0  - Os valores previstos neste artigo deverão ser atualizados em 1 0  de janeiro de 
cada exercício, de acordo com a variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - 
IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulado no 
exercício imediatamente anterior. 
§ 20  - Na hipótese de extinção do índice referido no parágrafo 1 0  deste artigo, será 
adotado outro criado por legislação federal que, de igual modo, reflita a perda do valor 
aquisitivo da moeda. ' 
Art. 122 - A penalidade de interdição será aplicada de imediato, sempre que o risco à 
saúde da população o justificar, nas seguintes modalidades: 
I - cautelar; 
II - por tempo determinado; 
III - definitiva. 
Art. 123 - Para a graduação e imposição de penalidades, deverá a autoridade sanitária 
considerar: 
I - as circunstâncias atenuantes e agravantes; 
II - a gravidade do fato, tendo em vista as suas conseqüências para a saúde pública; 
III - os antecedentes do infrator quanto às normas sanitárias. 
Parágrafo único - Sem prejuízo do disposto neste artigo e da aplicação da penalidade 
de multa, a autoridade sanitária competente deverá levar em consideração a 
capacidade econômica do infrator. 
Art. 124 - São circunstâncias atenuantes: 
I - a ação do infrator não ter sido fundamental para a consecução do evento; 
II - o infrator, por espontânea vontade, imediatamente procurar reparar ou minorar as 
conseqüências do ato lesivo à saúde pública que lhe for imputado; 
III - ser o infrator primário. 
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Art. 125 - São circunstâncias agravantes ter o infrator: 
I - agido com dolo, ainda que eventual, fraude ou má-fé; 
II - cometido a infração para obter vantagem pecuniária decorrente de ação ou 
omissão que contrarie o disposto na legislação sanitária; 
III - deixado de tomar providências de sua alçada, tendentes a evitar ou sanar a 
situação que caracterizou a infração; 
IV - coagido outrem para a execução material da infração; 
✓ - reincidido. 
Art. 126 - Havendo concurso de circunstâncias atenuantes e agravantes, a aplicação 
da penalidade deve ser considerada em razão das que sejam preponderantes. 
Art. 127 - A reincidência tornará o infrator passível de enquadramento na penalidade 
máxima. 
Art. 128 - Sempre que ocorrer infração sanitária que contenha indícios de violação de 
ética profissional, deverá a autoridade sanitária comunicar os fatos aos conselhos 
profissionais. 
Art. 129 - São infrações de natureza sanitária, entre outras que se enquadrem no 
disposto no artigo 116 deste Código, com as correspondentes penalidades: 
I - construir ou fazer funcionar estabelecimentos comerciais, de produção, embalagem 
e manipulação de produtos de interesse da saúde e estabelecimentos de assistência e 
de interesse da saúde, sem licença dos órgãos sanitários competentes ou contrariando 
as normas legais vigentes. 
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade, interdição, apreensão, 
inutilização, cancelamento de licença e/ou multa; 
II - construir ou fazer funcionar estabelecimentos comerciais, de produção, embalagem 
e manipulação de produtos de interesse da saúde, sem a presença de responsável 
técnico legalmente habilitado. 
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade, cancelamento da 
licença, interdição e/ou multa; 
III - transgredir qualquer norma legal e regulamentar e/ou adotar procedimentos na 
área de saneamento ambiental que possam colocar em risco a saúde humana. 
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade, interdição, intervenção 
e/ou multa; 
IV - extrair, produzir, fabricar, transformar, preparar, manipular, purificar, fracionar, 
embalar ou reembalar, transportar ou utilizar produtos ou resíduos perigosos, tóxicos, 
explosivos, inflamáveis, corrosivos, emissores de radiações ionizantes, entre outros, 
contrariando a legislação sanitária em vigor. 
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade, apreensão, inutilização, 
suspensão de venda ou fabricação, cancelamento de registro, interdição, cancelamento 
da licença, proibição de propaganda, intervenção e/ou multa; 
✓ - construir ou fazer funcionar todo e qualquer estabelecimento de criação, 
manutenção e reprodução de animais, contrariando as normas legais e regulamentos 
pertinentes. 
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade, apreensão, interdição 
e/ou multa; 
VI - reciclar resíduos sólidos infectantes gerados por estabelecimentos prestadores de 
serviços de saúde. 
Penalidade: interdição, cancelamento da licença e/ou multa; 
VII - manter condição de trabalho que ofereça risco à saúde do trabalhador. 
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade, interdição parcial ou 
total de equipamento, máquina, setor, local ou estabelecimento e/ou multa; 
VIII - obstar, retardar ou dificultar a ação fiscalizadora da autoridade sanitária 
competente no exercício de suas funções. 
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade e/ou multa; 



IX - omitir informações referentes a riscos conhecidos à saúde. 
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade e/ou multa; 
X - fabricar, operar, comercializar máquinas ou equipamentos que ofereçam risco à 
saúde do trabalhador. 
Penalidade: prestação de serviços à comunidade, interdição parcial ou total do 
equipamento, máquina, setor, local, estabelecimento e/ou multa; 
XI - extrair, produzir, fabricar, transformar, preparar, manipular, purificar, fracionar, 
embalar ou reembalar, importar, exportar, armazenar, expedir, transportar, comprar, 
vender, ceder ou usar produtos de interesse da saúde, sem os padrões de identidade, 
qualidade e segurança. 
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade, apreensão e 
inutilização, interdição, cancelamento de licença e/ou multa; 
XII - comercializar produtos institucionais e de distribuição gratuita. 
Penalidade: interdição e/ou multa; 
XIII - expor à venda ou entregar ao consumo e uso produtos de interesse da saúde 
que não contenham prazo de validade, data de fabricação ou prazo de validade 
expirado, ou apor-lhes novas datas de fabricação e validade posterior ao prazo 
expirado. 
Penalidade: prestação de serviços à comunidade, interdição, apreensão, inutilização, 
cancelamento de licença e/ou multa; 
XIV - rotular produtos de interesse da saúde contrariando as normas legais e 
regulamentares. 
Penalidade: prestação de serviços à comunidade, apreensão, inutilização, 
cancelamento de licença e/ou multa; 
XV - fazer propaganda enganosa de produto ou serviço de saúde, contrariando a 
legislação sanitária em vigor. 
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade e/ou multa; 
XVI - fazer propaganda de produtos farmacêuticos e produtos correlatos em 
promoções, ofertas, doações, ou por meio de concursos ou prêmios aos médicos, 
cirurgiões-dentistas, médicos veterinários ou quaisquer outros profissionais de saúde. 
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade e/ou multa; 
XVII - instalar ou fazer funcionar equipamentos inadequados, em número insuficiente, 
conforme definido em norma técnica, em precárias condições de funcionamento ou 
contrariando normas legais e regulamentos pertinentes em relação ao porte ou 
finalidade do estabelecimento prestador de serviços de assistência à saúde. 
Penalidade: advertência, interdição, apreensão, cancelamento de licença e/ou multa; 
XVIII - alterar o processo de fabricação dos produtos sujeitos a controle sanitário, 
modificar seus componentes, nome e demais elementos, sem a necessária autorização 
do órgão sanitário competente. 
Penalidade: prestação de serviços à comunidade, interdição, apreensão, inutilização, 
cancelamento de licença e/ou multa; 
XIX - deixar de implantar permanente programação de controle de infecção nos 
estabelecimentos de assistência à saúde, nos quais seja obrigatório programa de 
controle de infecção. 
Penalidade: multa, cancelamento de licença, interdição, intervenção; 
XX - realizar pesquisa clínica, de qualquer natureza, envolvendo os seres humanos, 
sem a autorização dos órgãos competentes. 
Penalidade: multa, cancelamento de licença, interdição, intervenção; 
XXI - deixar de remeter à autoridade sanitária competente, na forma solicitada, 
informações em saúde para fins de planejamento, correção finalística de atividades, 
monitoramento das condições de funcionamento de estabelecimentos, controle de 
fatores de risco a que possa estar exposta a coletividade e elaboração de estatísticas 
de saúde. 
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Penalidade: advertência, multa, cancelamento de licença, interdição, intervenção; 
XXII - deixar de notificar à autoridade sanitária competente doenças e agravos à saúde 
de notificação compulsória, inclusive acidentes de trabalho, doenças ou agravos à 
saúde relacionados ao trabalho, eventos adversos à saúde e doenças transmitidas por 
alimentos. 
Penalidade: advertência, multa, cancelamento de licença, interdição, intervenção; 
XXIII - transgredir outras normas legais federais, estaduais e municipais, destinadas à 
promoção, prevenção e proteção à saúde. 
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade, interdição, apreensão, 
inutilização, suspensão de fabricação ou venda, cancelamento de licença, proibição de 
propaganda, intervenção e/ou multa; 
XXIV - descumprir atos emanados das autoridades sanitárias visando à aplicação da 
legislação pertinente à promoção, prevenção e proteção à saúde. 
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade, interdição, apreensão, 
inutilização, suspensão de venda ou fabricação, cancelamento de licença, proibição de 
propaganda, intervenção e/ou multa; 
XXV - desacatar autoridade sanitária no exercício de suas funções. 
Penalidade: prestação de serviços à comunidade e/ou multa. 
CAPITULO VI 
PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS DAS 
INFRAÇÕES DE NATUREZA SANITÁRIA 
SEÇÃO I 
AUTO DE INFRAÇÃO 
Art. 130 - Quando constatadas irregularidades configuradas como infração sanitária 
neste Código, ou em outros diplomas legais vigentes, a autoridade sanitária 
competente lavrará de imediato os autos de infração. 
Parágrafo único - As infrações sanitárias serão apuradas em processo administrativo 
próprio, iniciado com o auto de infração, observados o rito e os prazos estabelecidos 
neste Código. 
Art. 131 - O auto de infração, a ser lavrado em 03 (três) vias, no mínimo, destinando-
se a primeira ao autuado, conterá: 
I - o nome da pessoa física ou denominação da pessoa jurídica autuada, especificando 
o seu ramo de atividade e endereço; 
II - o ato ou fato constitutivo da infração, o local, a hora e a data respectivos; 
III - a disposição legal ou regulamentar transgredida; 
IV - a indicação dodispositivo legal que comina a penalidade a que fica sujeito o 
infrator; 
V - a indicação do prazo de 10 (dez) dias para defesa ou impugnação do auto de 
infração; 
VI - o nome e o cargo legíveis da autoridade autuante e sua assinatura; 
VII - o nome, a identificação e a assinatura do autuado ou, na sua ausência, de seu 
representante legal ou preposto e, em caso de recusa, a consignação do fato pela 
autoridade autuante e a assinatura de 02 (duas) testemunhas, quando possível. 
§ 1 0  - Na impossibilidade de ser dado conhecimento diretamente ao interessado, será 
ele cientificado do auto de infração por via postal, mediante carta registrada. 
§ 2 0  - Restando infrutífera, por qualquer motivo, a medida prevista no parágrafo 1 0  
deste artigo, a cientificação do interessado far-se-á por meio de edital a ser publicado 
uma única vez na imprensa oficial, considerando-se efetivada a notificação após 5 
(cinco) dias de sua publicação. 
Art. 132 - Configuram procedimento irregular de natureza grave a falsidade e a 
omissão dolosa no preenchimento dos autos de infração. 
Art. 133 - O não-cumprimento da obrigação subsistente, além da sua execução 
forçada, acarretará, após decisão irrecorrível, a imposição de multa diária, arbitrada de 
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§ 2 0  - Os órgãos de vigilância em saúde devem cooperar com os órgãos que atuam na 
área do meio ambiente, quando solicitada a participação de seu quadro de pessoal 
especializado. 
Art. 153 - O descumprimento das normas constantes da Lei no 10.309, de 22 de abril 
de 1987, caracteriza infração ao Código Sanitário ora instituído, aplicando-se as 
penalidades e os procedimentos administrativos nele previstos. 
Art. 154 - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 155 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as Leis no 
10.153, de 7 de outubro de 1986, no 10.770, de 8 de novembro de 1989, no 11.728, 
de 22 de fevereiro de 1995, no 12.039, de 11 de abril de 1996, no 12.268, de 19 de 
dezembro de 1996, no 12.369, de 13 de junho de 1997, no 12.371, de 
13 de junho de 1997, no 13.456, de 26 de novembro de 2002, e no 12.580, de 31 de 
março de 1998, bem como os artigos 2o, 3 0 , 35, 36, 37, 38 e 39 da Lei no 10.309, de 
22 de abril de 1987. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de janeiro de 2004, 4500  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, aos 9 de janeiro de 2004. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Secretário do Governo Municipal - Substituto 

• 
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Gabinete Vereador Wadih Mutra 

- PL PROJETO DE LEI 01 -0203/1999 

Dispõe sobre a introdução de normas 
de segurança a serem aplicadas em 
todos parques, praças e playgrounds 
localizados no Município de São 
Paulo, e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta: 

Art. 1° - Fica proibido o trânsito de cães sem a utilização de 
coleiras com focinheiras em todos os parques, praças e playgrounds localizados 
no Município de São Paulo. 

Art. 2° - Não será permitido que o cão conduzido por 
coleira se aproxime nos arredores dos brinquedos de playgrounds 

Art. 30  - Fica proibido também que o condutor, durante o 
tempo em que estiver em local público com o animal, solte-o da coleira, mesmo 
que por um pequeno período de tempo. 

Art. 40  - O não cumprimento dos dispositivos desta Lei 
implicará ao infrator a imposição de multa no valor de 180 (cento e oitenta) 
UHRs, sendo que em caso de reincidência o valor da multa duplicará. 
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Art. 50  - As despesas decorrentes da execução dlpi'e'sente 

Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessário. 

Art. 6° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

• 
Sala das Sessões, 

WADIH MUTRAN 
Vereador 

P.P.B. 
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JUSTIFICATIVA 

Considerando que na Cidade de São Paulo há poucas 
áreas de lazer para as famílias como parques, praças e playgrounds e estas têm 
sido invadidas por cães. 

Considerando que os proprietários de cães não têm 
respeitado o espaço de lazer das crianças, isto porque, em diversas ocasiões 
soltam os seus cães para andarem livremente ou então amarram os mesmos na 

• armação dos brinquedos. 

Considerando que a presença desses cães andando 
livremente pelos parques apresenta um risco iminente aos freqüentadores, 
intimidando-os de maneira a não poderem ficar à vontade na área de lazer. 

Fica aqui a indagação: Porque providências só são 
tomadas depois de ocorrerem as tragédias? 

Sendo assim, após serem declinados os motivos para 

• a implantação do Projeto em tela, pois trata-se de matéria de grande 
envergadura social, que visa proteger a vida de nosso munícipe, se faz mister a 
imediata aprovação deste projeto por nossos Ilustres Pares. 

(44AL 
WADIH MUTRAN 

Vereador 
PPB 
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PROJETO DE LEI Oi 
0i-081.3/J997 

Dispõe sobre a proibição de todos os 
proprietários de cães transitarem 
pelas ruas, praças e parques do 
Município de São Paulo sem a 
utilização de guias, e dá outras - 
providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 

Art. 1° - Fica proibido a todos os proprietários de cães 
a transitarem pela ruas, praças e parques do Município de São Paulo sem a 
utilização de guias. 

Parágrafo único - A utilização de guias se aplica 
principalmente aos proprietários de cães considerados agressivos e de guarda. 

Art. 20  - Aos proprietários de cães, mencionados no 
artigo anterior, que forem flagrados transitando sem a utilização das referidas 
guias, será aplicado multa no valor de 600 Ufirs. 

Art. 3° - Esta Lei será regulamentada pelo Executivo, 
no prazo de 60 (sessenta) dias a contar da data de sua publicação. 
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Art. 40  - As despesas decorrentes da e`gerçãoda 
presente Lei correrão por conta das dotações, orçamentárias próPrias 
suplementadas se necessário. 

Art. 50  , Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 

"W(44 1 4; 
WADIH UTR

04,4
AN 

Vereador 
P.P.B. 
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JUSTIFICATIVA 

São muitos os acontecimentos de acidentes, na cidade 
de São Paulo, envolvendo o ataque de cães agressivos a crianças, jovens e 
idosos, sendo que na maioria das vezes o ataque é fatal, pois existem raças de 
cachorros que são extremamente brutais. 

Pode-se • perceber facilmente nos parques e 
logradouros públicos que são muitos os proprietários de cães acima citado que 
passeiam ou fazem cooper com os cães ao seu lado sem a utilização de guias, 
ornando propício a acontecimento de ataques em frações de segundos. 

Deste modo por tratar-se de matéria de grande 
nvergadura social, e trazendo o mesmo um grande benefício à comunidade, 

pois visa proteger a integridade física de nossos munícipes, aguardamos a 
imediata aprovação deste Projeto de Lei. 

muipts; 
WADIH MUTRAN 

VEREADOR 	• 
PPB 
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ANTONIO CIRDRIES 
ereador 
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LIDO F. APR /ADO 
REQUERIMENTO "P" N° 

07 - RPS 
07- 00049/2010 

Solicita nova manifestação da Comissão 
de Constituição, Justiça e Legislação 
Participativa no Projeto de Lei n° 0718/98, 
nos termos do art. 72 do Regimento 
Interno. 

• CONSIDERANDO a edição das Leis n° 13.131, de 18 
de maio de 2001, que disciplina a criação, propriedade, posse, guarda, uso e 
transporte de cães e gatos no Município de São Paulo, e n° 13.725, de 9 de janeiro de 
2004, que institui o Código Sanitário do Município de São Paulo e revoga os arts. 2°, 
3° e 35 a 39 da Lei n° 10.309, de 22 de abril de 1987, supervenientes à propositura do 
Projeto de Lei n° 0718/98, o que trouxe implicações para a redação do texto da 
propositura e que a Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa não 
teve oportunidade de apreciar, eis que se manifestou anteriormente à promulgação 
desta nova legislação, 

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental, 
ouvido o Egrégio Plenário, nos termos do art. 72, do Regimento Interno, seja o projeto 
de Lei n° 0718/98 enviado à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 
Participativa para nova manifestação. 

Sala das essões, em 21 de maio de 2010. Pr
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Encaminho os presentes autos para atendimento do requerimento de fls. 

411efr 	61, lido e aprovado na 158 2  Sessão Ordinária de 30 de junho do corrente. 

01/07/2010 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

PARECER N2 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N 2  0718/98. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade do uso de focinheira em animais de grande porte. 

Às fls. 12/14 já havia sido emitido parecer desta Comissão no sentido da legalidade da 
propositura, apresentando-se substitutivo para adequá-la a melhor técnica de elaboração 
legislativa. Todavia, tendo em vista a aprovação do requerimento RPS 07-00049/2010, a 
propositura retornou a essa Comissão para nova análise, em razão da aprovação de 
legislação superveniente. O parecer anteriormente exarado deve ser mantido, na forma do 
Substitutivo ao final proposto. 

A propositura encontra fundamento na competência legislativa municipal para disciplinar 
matéria de interesse local, conforme art. 30, I da Constituição Federal e art. 13, I da Lei 
Orgânica do Município, bem como no poder de polícia da Administração Pública, cujo 
conceito nos é dado pelo art. 78 do Código Tributário Nacional: 

"Art. 78. Considera-se poder de polícia a atividade da Administração 
Pública que, limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, 

regula a prática de ato ou abstenção de fato, em razão de interesse público 
concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina 
da produção e do mercado, ao exercício de atividades econômicas 
dependentes de concessão ou autorização do Poder Público, à 

tranqüilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos individuais 

ou coletivos." 

Acerca do exercício do poder de polícia pelo Município é válido relembrar uma vez mais a 
doutrina de Hely Lopes Meirelles (In Direito Administrativo Brasileiro, 6  edição, Malh • 
Editores, p. 361 e 363) mencionada no parecer anteriormente emitido: 

17- RELCOM 
17- 00290/2011 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.aov.br  
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"A polícia administrativa municipal deve estender-se a todos os locais 
públicos ou particulares abertos à frequência coletiva, mediante 
pagamento ou gratuitamente, bem como aos veículos de transporte 
coletivo .... Nesses lugares a Administração Municipal dispõe de amplo 
poder de regulamentação, colimando a segurança, a higiene, o conforto, a 
moral, a estética e demais condições convenientes ao bem-estar do 
público. ... 

Mas não só esses animais, como todo e qualquer outro que se torne 
nocivo ou prejudicial à coletividade local, colocam-se ao alcance do poder 
de polícia da Prefeitura, ficando sujeitos à exterminação. Assim, os cães, 
gatos, aves e outros animais domésticos ou domesticados que, deixando a 
casa de seus donos, passem a molestar os transeuntes ou a constituir 
perigo para a população, por sua ferocidade ou como portadores de 
doenças transmissíveis, podem ser apreendidos ..." 

Ocorre que posteriormente à apresentação do presente projeto foi editada a Lei n 2  13.131, 
de 18 de maio de 2001, disciplinando a criação, propriedade, posse, guarda, uso e 
transporte de cães e gatos no Município de São Paulo, de modo que qualquer disposição a 
respeito da matéria, de acordo com a técnica de elaboração legislativa prevista na Lei 
Complementar Federal n2  95/98, deve ser veiculada através da referida Lei n 2  13.131/01/ 

Assim, é necessária a apresentação de um substitutivo a fim de proceder à alteração da Lei 
n2  13.131/01ara englobar o pretendido pela presente propositura. 

Embora se trate de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para deliberação, que 
dispensa a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa, consta às fls. 19 recurso interposto 
com fundamento no art. 82 do Regimento Interno para apreciação da proposta pelo 

Plenário. 

Diente do exposto, na forma do Substitutivo que segue, somos PELA LEGALIDADE. 

SUBSTITUTIVO N 2 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N°0718/98. 

Altera a Lei n2  13.131, de 18 de maio de 
2001, que disciplina a propriedade, posse, 
guarda, uso e transporte de cães e gatos 
no Município de São Paulo, e d. G e as 

providências. 

PalÉcio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.aov.br  
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A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

 

Art. 1 2  O art. 15 da Lei n 2  13.131, de 18 de maio de 2001, passa a vigorar com a seguinte v  
redação: 

"Art. 15. A condução de todo animal em vias e logradouros públicos e em 
locais públicos ou particulares abertos à freqüência coletiva deve observar 
as seguintes condições: 

I — condução por pessoas com idade e força suficientes para controlar os 
movimentos do animal; 

II — uso obrigatório de coleira e guia, adequadas ao tamanho e porte do 
animal; 

III — uso da plaqueta de identificação devidamente posicionada na coleira; 

IV — no caso de cães mordedores e bravios, uso de focinheira consistente 
em correia pertencente à cabeçada e que fica por cima das ventas do 

animal e posse de atestado de adestramento fornecido por entidades 
idôneas. 

§ 1g Em caso de não cumprimento do disposto nos incisos I, II e III, caberá 
multa de R$ 100,00 (cem reais), por animal, ao proprietário. 

§ 2g Em caso de não cumprimento do disposto no inciso IV, caberá multa 
de R$ 3.800,00 (três mil e oitocentos reais), por animal, ao proprietário, 
dobrada em caso de reincidência." (NR) 

Art. 2 2  Fica acrescido o art. 39-A à Lei n2 13.131, de 18 de maio de 2001, com a seguinte 

redação: 

"Art. 39-A. O valor das multas previstas nesta Lei será corrigido 
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo — 
IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE, 
acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste 

índice, será adotado outro índice criado pela legislação federal e que reflita 
a perda do poder aquisitivo da moeda." (NR) 

Art. 3 2  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dota - 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01 31 9-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Art. 42  Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, especialmente o parágrafo único do art. 7 2  da Lei n 2  10.309, de 22 de abril de 

; Z • 

1997. 

Sa'a da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em t t 	I 

,31~~111 ~J 
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Papel para informação, rubricado como folha n° 

CitinARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

02 / 01 	2013 	(a) do processo n° 	718 	de 1998  

À SGP-33 

PARA ARQUIVAMENTO, face ao disposto no artigo 275, caput, do Regimento Interno. 

São P 	/01/2013. 

I 
Jad 	gusto Pimenta 

S ervisor - SGP.21 
RF 10.860 

,‘ 

SECRETARtA D7DOCUMENTAÇÃO 
SUpt.: 

Com 

Filete Lopes Sitvérto 
RF 11.393 - SGP-33 
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DEFERIDO 

,10 
 2013 

PRESIDENTE Eliete Lopesívério 
RF 11.393 .843P43 

CARIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

•.do Rocei:3" 
.a6k/99 .  

..... 	......... I ..... 

PDL 52 / 1.994 
PDL 97 / 1.994 
PL 477 / 1.993 
P1 590 / 1.993 
PL 848 / 1.993 
P1865 / 1.993 
PL 883 / 1.993 
PL 884 / 1.993 
PL 13 / 1.994 
PL 45 / 1.994 
PL 127 / 1.994 
PL 133 / 1.994 
PL 138! 1.994 
PL 157 / 1.994 
Pl. 169 / 1.994 
PL 170 / 1.994 
PL 180 / 1.994 
PL 192 / 1.994 
PL 255 / 1.994 
PL 266 / 1.994 
PL 280 / 1.994 
PL 306 / 1.994 
P1361 /1.994 
PL 374 / 1.994 
PL 400 / 1.994 
PL 446 / 1.994 
PL 487 / 1.994 
PL 489 / 1.994 
PL 531 /1.994 

(o  PL 542 / 1.994 
PL 545 / 1.994 
PL 546 11.994 
PL 551 (1.994 
PL 555 / 1.994 
PL 570 / 1.994 
PL 592 /1.994 
PL 600 / 1.994 
PL 22 / 1.995 
PL 23 / 1.995 
PL 24 / 1.995 
PL 79 / 1.995 
P180 / 1.995 
PL 197 / 1.995 
PL 198 / 1.995 
PL 257 / 1.995 
PL 275 / 1.995 

P1305 / 1.995 
PL 315 / 1.995 
PL 347 / 1.995 
P1367 / 1.995 
PL 386 / 1.995 
PL 414 / 1.995 
PL 520 / 1.995 
P1521 / 1.995 
PL 549 / 1.995 
PL 550 / 1.995 
P1551 / 1.995 
PL 572 / 1.995 
PL 643 / 1.995 
PL 650 / 1.995 
PL 651 /1.995 
PL 735 / 1.995 
PL 736 / 1.995 
PL 741 /1.995 
PL 742 / 1.995 
PL 839 / 1.995 
PL 877 / 1.995 
PL 933 / 1.995 
PL 934 / 1.995 
PL 940 / 1.995 
PL 1.079 / 1.995 
PL 1.224 / 1.995 
PL 1.225 / 1.995 
PL 1.248 / 1.995 
PL 1.312 / 1.995 
PL 1.330 / 1.995 
PL 1.337 / 1.995 
PL 1.424 / 1.995 
PL 36 / 1.996 
PL 202 / 1.996 
PL 221 / 1.996 
PL 223 / 1.996 
PL 327 / 1.996 
P1332 / 1.996 
PL 342 / 1.996 
PL 351 / 1.996 
PL 368 / 1.996 
PL 387 / 1.996 
PL 388 / 1.996 
PL 421 /1.996 
PL 422 / 1.998 
PL 438 / 1.996 

PL 461 / 1.996 
P1565 / 1.996 
PL 577 / 1.996 
PL 595 / 1.996 
PL 618 / 1.996 
PL 642! 1.996 
P1643 / 1.996 
PL 644 / 1.996 
PL 645 / 1.996 
PL 646 / 1.996 
PL 697 / 1.996 
PL 791 / 1.996 
PL 807 / 1.996 
PL 808 / 1.996 
PL 825 / 1.996 
PL 826 / 1.996 
PL 848 / 1.996 
PL 75 / 1.997 
PL 93 / 1.997 
PL 217 / 1.997 
PL 243 / 1.997 
P1287 / 1.997 
PL 326 / 1.997 
PL 327 / 1.997 
PL 328 / 1.997 
P1329 / 1.997 
PL 330 1 1.997 
PL 331 / 1.997 
PL 357 / 1.997 
PL 358 / 1.997 
PL 431 / 1.997 
P1471 / 1.997 
P1523 /1.997 
PL 532 / 1.997 
PL 688 / 1.997 
PL 690 / 1.997 
PL 692 / 1.997 
PL 693 / 1.997 
PL 727 / 1.997 
PL 728 / 1.997 
PL 760 / 1.997 
PL 790 /1.997 
PL 791 / 1.997 
PL 812 / 1.997 
PL 813! 1.997 
P1861 / 1.997 

Senhor Presidente, 

REQUERIMENTO 
13- RDS 
13- 00037/201:3 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação das proposições de minha autoria elencadas abaixo: 

PL 886 /1.997 PL 203 / 1.999 PL 83 / 2.001 PL 323 / 2.003 PL 350 / 2.007 
PL 993 / 1.997 PL 240 / 1.999 PL 108 / 2.001 PL 466 / 2.003 PL 411 /2.007 
PL 1.033 / 1.997 PL 241 / 1.999 PL 109 / 2.001 PL 470 / 2.003 PL 491 12.007 
PL 1.144 / 1.997 P1294 / 1.999 P1111 /2.001 PL 656 / 2.003 PL 602 / 2.007 
PL 1.185 / 1.997 PL 295 / 1.999 PL 112 / 2.001 PL 705 / 2.003 PL 29 / 2.008 
PL 45 / 1.998 PL 304 / 1.999 PL 113 / 2.001 PL 735 / 2.003 PL 276 / 2.008 
P191 /1.998 PL 305 / 1.999 PL 123 / 2.001 P1804 / 2.003 PL 324 / 2.008 
PL 92 / 1.998 PL 306 / 1.999 PL 124/2.001 PL 805 / 2.003 PL 10 / 2.009 
PL 125 / 1.998 PL 346 / 1.999 PL 132 / 2.001 PL 155 / 2.004 P1263 12.009 
PL 198 / 1.998 PL 347 / 1.999 PL 133 / 2.001 PL 374 / 2.004 PL 295 / 2.009 
PL 222 / 1.998 PL 348 / 1.999 Pl. 139 / 2.001 Pl. 465 / 2.004 P1611 12.009 
PL 237 / 1.998 PL 349 / 1.999 PL 159 / 2.001 PL 531 / 2.004 PL 675 / 2.009 
PL 313! 1.998 PL 365 / 1.999 PL 190/2.001 PL 551 / 2.004 PL 34 / 2.010 
PL 314 / 1.998 PL 385 / 1.999 PL 192 / 2.001 PL 49 / 2.005 PL 42 / 2.010 
PL 503 / 1.998 P1391 11.999 PL 194 / 2.001 PL 167 / 2.005 P162 / 2.010 
PL 505 / 1.998 PL 393 / 1.999 PL 220 / 2.001 PL 179/ 2.005 P177 / 2.010 
PL 506 / 1.998 PL 394 / 1.999 PL 222 / 2.001 PL 224 / 2.005 PL 459 / 2.010 
PL 507 / 1.998 PL 395 / 1.999 PL 327 / 2.001 PL 264 / 2.005 PL 508 / 2.010 
PL 512 / 1.998 PL 396 / 1.999 PL 344 / 2.001 PL 265 / 2.005 PL 62 / 2.011 
PL 541 / 1.998 P1401 /1.999 PL 405 / 2.001 P1266 / 2.005 PL 115 / 2.011 
PL 684 / 1.998 PL 410 / 1.999 PL 449 / 2.001 PL 292 / 2.005 PL 150 / 2.011 
PL 687 / 1.998 PL 433 / 1.999 PL 478 / 2.001 PL 344 /2.005 P1585 /2.011 
PL 688 / 1.998 PL 434 / 1.999 PL 506 / 2.001 PL. 345 / 2.005 PL 15 / 2.012 
PL 717! 1.998 PL 435 / 1.999 P1689 / 2.001 PL 346 / 2.005 PL 115 / 2.012 
PL 718 / 1.998 'PL 445 / 1.999 PL 704 / 2.001 PL 347 / 2.005 P1383 /2.012 
PL 727 / 1.998 P1483! 1.999 PL 726 / 2.001 P1348 / 2.005 P10 2! 1.998 
PL 728 / 1.998 PL 516 / 1.999 PL 40 / 2.002 PL 350 /2.005 PIO 1 / 2.005 
PL 729 / 1.998 PL 532 / 1.999 PL 41! 2.002 P1352 /2.005 PIO 2 / 2.005 
PL 738 / 1.998 PL 569 / 1.999 PL 63 / 2.002 PL 353 / 2.005 PR 10 / 1.995 
PL 739 / 1.998 PL 610 / 1.999 PL 127 / 2.002 PL 354 / 2.005 PR 23 / 1.995 
PL 744 / 1.998 PL 617 / 1.999 PL 207 / 2.002 PL 355 / 2.005 PR 30 / 1.995 
PL 764 / 1.998 PL 13 / 2.000 PL 208 / 2.002 PL 356 / 2.005 PR 2 / 1.996 
PL 780 / 1.998 PL 14 / 2.000 PL 242 / 2.002 PL 494 / 2.005 PR 18 / 1.997 
PL 18 / 1.999 Pl. 34 / 2.000 PL 277 / 2.002 PL 580 / 2.005 PR 47 / 1.997 
PL 24 / 1.999 PL 49 / 2.000 PL 413 / 2.002 PL 600 / 2.005 PR 2 / 1.998 
PL 47 / 1.999 P1 160 / 2.000 PL 481 / 2.002 PL 347 / 2.006 PR 18 /2.002 
PL 62 / 1.999 PL 183 / 2.000 P1574 / 2.002 PL 440 /2.006 PR 19 (2.002 
P1 64 / 1.999 PL 243 / 2.000 PL 631 / 2.002 PL. 513 / 2.006 PR 5 / 2.005 
P177 / 1.999 PL 286 / 2.000 P1632 /2.002 PL 679 / 2.006 PR 9 / 2.005 
P178! 1.999 PL 289 / 2.000 PL 633 / 2.002 PL 244 / 2.007 PR 12 / 2.005 
PL 82 / 1.999 PL 294 / 2.000 PL 634 / 2.002 PL 322 / 2.007 PR 13 / 2.005 
PL 83 / 1.999 PL 346 / 2.000 PL 649 / 2.002 PL 323 / 2.007 PR 27 / 2.005 
PL 147 / 1.999 PL 367 / 2.000 PL 696 / 2.002 PL 324 / 2.007 PR 14 / 2.007 
P1152 / 1.999 PL 398 / 2.000 PL 125 / 2.003 P1325 / 2.007 PR 15 / 2.009 
PL 191 /1.999 PL 11 / 2.001 PL 227 / 2.003 PL 326 / 2.007 PR 6 / 2.010 
PL 196 / 1.999 PL 68 / 2.001 PL 297 / 2.003 PL 327 / 2.007 PR 11 / 2.012 

Sala das Sessões, 05 de fevereiro de 2013 

044/4,2 2C ;3 

Vereador Wadih Mutran 
Líder do PP -  

aff - sanm - 06/02/2013 - 14109 - 003272 - 1/1 
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Papel para informação, rübricado como folha n° 

    

       

do processo n° .1  06  ÀQ  	 (a) 	aWe;  1  5, 

   

   

Enate Lopes , 81Ivérlo 
RF 11.393 - 80P43 

SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0037/2013. 

13/06/2013 

SOLANGE 	O E OS SANTOS 
Secretária • e Apoio Legislativo 

SGP-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0037/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

ADRI 	I 	• NÇA SILVA 
AO' ir 

Supervi ara da uipe de Arquivo Geral 
SGP.33 

RECEBIDO EM SGP-22 

"d/ G 

delina Cicone 
Assistente P,-Jurnentar 

Registro 100.406 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
do processo n° 01-0718 de 1998, 

Papel para informação, rubricado Como folha n° 

02/01/2017 (a) 

111 1 1P11111 

Eduar Akamine 
RF 11.325 

À SGP - 33 

Sr. Supervisor, 

• 

a. 

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P. 

02/01/2017 

Eduar,; '11 kamine 
R 11. 25 

Técnico dm nistrativo 
SGP.21 



SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO D, ARQUIVO GERAL 

Requisitado em  M /0-02  
Arquivado novamente em  .1 AI/ (20/7" 
Com 	O  folhas. 

CIRO SOL PAVA r.st .(.MTAUT 
Técnico Adminisirativo 

RF: 11228 
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